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	EMPRESA: ________________________________________________________
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	TELEFONE: _______________________________________________________

	FAX: _____________________________________________________________

	E-MAIL: __________________________________________________________


Brasília,       de                          de 2016.

______________________________________

Assinatura e Carimbo da Empresa

Nome Legível: _______________________________________

OBS: SERÁ OPCIONAL O ENVIO DESTE RECIBO PELO EMAIL : cpl.cgrl@mte.gov.br.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA EXECUTIVA
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COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2016
PROCESSO Nº

46175.000003/2016-18
TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO POR GRUPO
DATA:


05/04/2016
HORÁRIO:


10h00min.

LOCAL:


www.comprasnet.gov.br
O MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO-MTE, por seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 02, de 12 de janeiro de 2016, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local, acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por grupo, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, os Decretos nºs 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001 e Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a modalidade do Pregão Eletrônico, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997; Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes.

1 - DO OBJETO

Este Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção e reparo de veículos oficiais, sob demanda, com o fornecimento de peças e acessórios de reposição com padrões de qualidade e garantia e que disponha de serviço de guincho 24hs para atender na área do Distrito Federal e Entorno, conforme Termo de Referência constante do Anexo I, parte integrante deste Pregão Eletrônico.

2 - DA PARTICIPAÇÃO

2.1 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico, os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem habilitadas no COMPRASNET para participação do Pregão Eletrônico.

2.1.1 -
os Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

2.2 -
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.2.1 -
concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, ou ainda em recuperação judicial ou extrajudicial;

2.2.2 -
que estejam com o direito de licitar e contratar com o Ministério do Trabalho e Emprego suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

2.2.3 -
que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;
2.2.4 -
estrangeiras que não funcionem no País;
2.2.5 -
que estejam reunidos em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou qualquer que seja sua forma de constituição;
2.2.6 -
empresário cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão.
3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 -
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (§ 1º do art. 3º do do Decreto nº 5.450/05), no site eletrônico www.comprasnet.gov.br.

3.2 -
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (§ 6 do art. 3º do Decreto nº 5.450/05).
3.3 -
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Ministério do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º do art.3º do Decreto nº 5.450/05).

4 - DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 -
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta ou formulário eletrônico específico, até a data e horário marcado para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do site eletrônico: www.comprasnet.gov.br (caput e § 1º do art. 21 do Decreto nº 5.450/05).

4.2 -
Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste edital.

4.3 -
A licitante microempresa – ME – ou empresa de pequeno porte – EPP – deverá informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no Sistema, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.4 -
A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta ou ao enquadramento da licitante na condição de ME ou de EPP sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

4.5 -
A Proposta de Preços final, contendo as especificações técnicas detalhadas dos serviços ofertados, deverá ser formulada e anexada obrigatoriamente no sistema eletrônico do site Comprasnet, no prazo de 02 horas após o término da etapa de lances, com os valores unitário e total do item ofertado, atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados, contendo os seguintes dados:

4.5.1 -
constar uma via impressa em papel timbrado da empresa licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da licitante;

4.5.2.
indicar o nome ou a razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, carteira de identidade e cargo na empresa;

4.5.3 -
prazo de validade da proposta, não inferior a sessenta dias, a contar da abertura deste Pregão;

4.5.4 -
descrição detalhada e objetiva dos serviços propostos, constando preço unitário, percentural de desconto e global da proposta, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, prevalecendo o preço unitário sobre o total, em caso de divergência;

4.5.5 -
a proposta de preços deverá conter o valor da hora trabalhada e o percentual de desconto concedido pela empresa para as peças genuínas que incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pela fabricante do veículo, constante na Planilha de Custos e Formação de Preços, Anexo II;

4.5.6 –
o percentual de desconto para as peças genuínas incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pela fabricante dos veículos e que esteja em vigor na data das manutenções;

4.5.7 –
nos preços propostos, deverão estar inclusos todos os custos e despesas diretas e indiretas, como impostos, taxas e fretes;

4.5.8 -
fazer constar as especificações dos serviços conforme modelo de planilha de formação de custos (anexo II), citando marca, modelo ou qualquer outra característica que venha identificar o produto oferecido;

4.5.9 -
planilha de formação de custos, conforme Anexo II, que servirá apenas como modelo, sendo de sua inteira responsabilidade, onde deverá constar a marca, modelo e qualquer outra tecnologia que incidem na sua identificação, devendo ainda constar todos os elementos que influenciem no valor do produto;

4.5.10 –
a planilha de custo e formação de preços deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor, em que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto;
4.5.11 – a licitante poderá realiza vistoria previamente no local de execução dos serviços para conhecimento e ciência das condições do mesmo:

I – Caso deseje realizar a vistoria poderá ser agendada pelo telefone (61) 2031-6240 ou 2031-6058, junto ao Setor de Transporte, Esplanada dos Ministérios, bloco “F”, Garagem do MTE e poderão ser realizadas de segunda a sexta-feira nos horários de 10h00minh as 12h00minh e das 14h00minh as 17h00minh, até 24 horas antes da abertura das propostas.

4.5.12.
O CONTRATANTE realizará diligência nas dependências da CONTRATADA para a averiguação da real possibilidade da mesma atender o objeto deste Termo de Referência no que diz respeito às instalações físicas, equipamentos e mão-de-obra especializada para a prestação dos serviços nos veículos, caso julgue necessário;
4.5.13
oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

4.6 -
O Preço máximo para a contratação é de R$ 923.065,89 (novecentos e vinte e três mil, sessenta e cinco reais e oitenta e nove centavos).

4.7 -
Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os serviços prestados ao MTE sem ônus adicional.

4.8 -
O licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (inciso III do art. 13 do Decreto nº 5.450/2005).

4.9 -
 Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (inciso IV do art. 13 do Decreto nº 5.450/2005).

4.10 -
 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, e os que estiverem em desacordo com o estabelecido no art. 29 e 29-A da IN nº 02/2008 do MPOG.

4.10.1 -
a apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.11 -
A Proposta de Preços original deverá ser entregue até as 18:00hs do 3º(terceiro) dia útil posterior à realização da etapa de lances, na Comissão Permanente de Licitação/MTE, Esplanada dos Ministérios, Bloco “F”, Edifício Anexo, 4º, Ala “B”, Sala 444, Plano Piloto, Brasília–DF, CEP: 70.059-900.
5 - DA DIVULGAÇÃO DAS PROSPOSTAS DE PREÇOS

5.1 -
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico (comunicação pela Internet), dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com o § 1º do art. 17 do Decreto nº 5.450/2005.

DATA DA SESSÃO:

05/04/2016
INÍCIO DA SESSÃO:

10h00min. (horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO:
www.comprasnet.gov.br
UASG: 380918 – Ministério do Trabalho e Emprego - MTE

6 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1 -
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do sistema eletrônico, cuja importância deve corresponder ao valor do grupo, desde que apresentado o valor unitário e total de cada item e do desconto das peças, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2 -
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

6.3 -
A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.4 -
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.5 -
Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado vedada a identificação do licitante.

6.6 -
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continua sendo recebidos, para a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.6.1 -
quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo, superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspenso e reiniciado somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.7 -
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

6.8 -
O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.8.1 -
o Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo comparação entre os valores da primeira colocada e das demais ME/EPP na ordem de classificação, desde que a primeira não seja uma ME/EPP;
6.8.2 -
nessas condições, a proposta que se encontrar na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta de menor preço será considerada empatada com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para tanto;

6.8.3 -
caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação, segundo o estabelecido no item anterior;
6.8.4 -
caso sejam identificadas propostas de ME/EPPs empatadas em segundo lugar, na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre os licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final de desempate, conforme subitens supra;
6.8.5 -
havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou sendo a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial;
6.8.6 -
somente após o procedimento de desempate, quando houver, e classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.

6.9 -
Caso não incida o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, após o encerramento da etapa de lances, havendo empate entre as propostas de menor preço do lote, de duas ou mais microempresa ou empresas de pequeno porte, ou entre duas ou mais empresas que não se enquadre nessa condição, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

6.10. -
Encerrada a etapa de lances o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, quanto a compatibilidade de preço em relação ao estimado para contratação, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, de imediato, a situação de regularidade na forma dos artigos 28 a 31, da Lei nº 8.666/93, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação por meio da ferramenta “Enviar anexo” do Sistema Comprasnet, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, observados os prazos legais pertinentes, na forma disposta nos itens 4.5 e 4.10.

6.10.1 -
os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são os relacionados no item 8 deste Edital.

6.11 -
As microempresas e empresas de pequeno porte, optantes pelo SIMPLES Nacional, não poderão cotar as contribuições estabelecidas no parágrafo 3º, do art. 13, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

7 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1 -
O Sr. Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços, e poderá negociar pelo sistema eletrônico, diretamente com o licitante que tenha apresentado o lance de menor valor do grupo, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 

7.2 -
Após o encerramento da sessão pública de lances, analisando a aceitabilidade ou não, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente, ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor do grupo.

7.3 – Para o julgamento das propostas será observado o disposto no art. 29 e 29-A da Instrução Normativa nº 02, de 2008. 

7.4 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valores superiores aos preços, unitários e global, máximos fixados, conforme consta das planilhas de composição dos custos unitários presentes no Anexo II do Termo de Referência, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.5 -
Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, assim sucessivamente na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.5.1 -
ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8 - DA HABILITAÇÃO

8.1 -
Os documentos de Habilitação consistem em:

8.1.1 -
Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade, que serão disponibilizadas mediante preenchimento de campo específico do sistema eletrônico Comprasnet.
8.1.2 -
 Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no portal do CNJ e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, que será realizada através de consulta “on line”, pelo Pregoeiro ou equipe mediante apresentação do número do CNPJ pela licitante.

8.1.3 –
A licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, expedido em nome da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa desempenhou ou esteja desempenhando de forma satisfatória serviço compatível com o objeto desta licitação.

8.1.4 -
a comprovação da habilitação jurídica e da regularidade fiscal, na forma e condições estabelecidas nos incisos I, II e III do subitem 8.1.5, será feita pela equipe de apoio do Pregão por meio de consulta on line ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do Decreto nº 3.722/01 e da IN MARE nº 05/1995. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada na condição do subitem 4.5, em arquivo único, por meio da ferramenta “Enviar anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado na referida condição, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, no prazo constante no item 4.11.

8.1.5 -
a licitante que optar por não utilizar o SICAF, para fins de verificação de seu cadastramento e habilitação parcial, deverá apresentar os documentos relacionados a seguir:

I – habilitação jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores e de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

II – regularidade fiscal

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, apresentando-se a certidão específica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como a certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em conformidade com o art. 1º do Decreto nº 6.106, de 30 de abril de 2007;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c.1) a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, deverá ser feita pela apresentação de certidão específica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como de certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em conformidade com o art. 1º do Decreto nº 6.106, de 30 de abril de 2007;

d) prova de regularidade para com a Seguridade Social (INSS) e para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) caso a licitante detentora do menor preço global seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitada; 

e.1)
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de certidões. Eventual prorrogação desse prazo se dará na forma da lei;
e.2)
a prorrogação do prazo, a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pela  licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados;
e.3)
a declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o art. 4º, inciso XV, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal;
e.4)
a não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea e.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
III – qualificação econômico-financeira

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b)  certidão negativa de falência, concordata e de execução patrimonial expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
c)
a boa situação financeira de todas as licitantes será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta on line no caso de empresas inscritas no SICAF:

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG = ___________________ATIVO TOTAL_____________________
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC = 


ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

d)
a licitante, cadastrada ou não no SICAF, que apresentar índices econômicos igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado.

8.1.6 -
A ausência do envio de “Documentos de Habilitação”, jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira, indicará que a licitante optou por utilizar o SICAF.

8.1.7 -
A licitante cadastrada e habilitada parcialmente no SICAF deverá apresentar, para a habilitação, apenas os documentos exigidos nos subitens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3.

8.1.8 -
A regularidade do cadastramento e habilitação parcial da licitante no SICAF será confirmada por meio de consulta on line, quando for este o caso, ou por meio da apresentação da documentação exigida neste Edital.

8.1.11 -
As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

8.1.12 -
Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.
9 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

9.1-
Os pedidos de esclarecimento referente ao processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: cpl.cgrl@mte.gov.br.

9.1.1-
as dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal;

9.1.2-
cópia dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no site: www.mte.gov.br.

10 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1 -
Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão publica qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão no sítio eletrônico do Comprasnet ou no endereço cpl.cgrl@mte.gov.br;

10.1.1 -
não serão reconhecidas as impugnações interpostas, enviadas por fax e vencidos os respectivos prazos legais;

10.1.2 -
caberá ao pregoeiro auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de vinte e quatro horas;

10.1.3 -
acolhida à petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10.1.4 - o julgamento das impugnações serão inseridos no comprasnet.

11 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1 -
Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá durante a sessão pública de forma imediata em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo, intimadas para querendo apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses.

11.2 -
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto a intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor, conforme consta no § 1º, do art. 26, do Decreto nº 5.450/2005.

11.3 -
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4 -
Os recursos, deverão ser inseridos no sistema Comprasnet.

11.5 -
Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 -
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso administrativo.

12.2 -
A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso administrativo, pela própria autoridade competente.

13 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

13.1 -
As obrigações das partes contratantes estão definidas no Termo de Referência e no Anexo I deste Edital.

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária, que:

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.
14.2
A licitante/Adjudicatária que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) No caso da infração ao subitem 20.1, alínea “a” supra aplicar-se-á, independentemente do impedimento de licitar/contratar, multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o valor do item homologado, até o limite de 10 dias;
b) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

14.3
As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente, sem prejuízo das demais cominações legais.

14.4
A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução, sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:

I. advertência;

II. Multa de mora no percentual de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor mensal do contrato, contada da data da ocorrência da falta, observado o limite de 30 (trinta) dias-multas;

III. Multa de mora no percentual de 0,0125% (zero vírgula zero cento e vinte e cinco por cento) por hora de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor mensal do contrato, que será aplicada a partir da data da ocorrência da falta, até a data do efetivo adimplemento, no que couber;
IV. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, no caso de sua inexecução total, parcial ou inadequada do objeto contratado, limitados a 30 (trinta) dias-multas. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, terá ensejo a rescisão contratual, que não excluirá a multa prevista nesse inciso; 

V. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, após decorridos 30 (trinta) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, ensejando a sua rescisão;

VI. Suspensão temporária de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

VII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

14.5
A critério do CONTRATANTE, as sanções previstas nos incisos "I”, “VI" e "VII" desta cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com as previstas nos incisos “II” a “V”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.6
As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.7
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, a Contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

14.8
Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.

14.9
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.10
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.11
A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação pela CONTRATADA.
15 - DO CONTRATO

15.1 -
O contrato a ser celebrado obedecerá à Minuta constante do Anexo III, na qual serão considerados todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento desta licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

15.2 -
O prazo para a assinatura do respectivo Contrato será de 8 (oito) dias úteis, contados da data de convocação pelo Ministério do Trabalho e Emprego, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

15.3 -
A regularidade fiscal da CONTRATADA será verificada junto ao SICAF e a regularidade trabalhista junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis.
15.4 -
Antes da assinatura do contrato o Ministério do Trabalho e Emprego efetuará consulta ao Cadastro Informativo (CADIN), conforme estabelecido no inciso III, art. 6º, da Lei nº 10.522/2002, ou na Legislação que vier a substituí-la.
15.5 -
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, após a verificação da sua real necessidade e vantajosidade para a Administração na sua continuidade, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/9.
15.6 -
Na minuta do Contrato constante do Anexo III, estão fixadas as responsabilidades das partes as condições de pagamento e demais obrigações contratuais.

16 – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS
16.1 –
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante, servidor público regularmente designado pelo CONTRATANTE, nos termos da Lei n.º 8.666/1993 e da Instrução Normativa n.º 02/2008/SLTI/MP de 30/04/2008, especialmente, desta última, observados os seus arts. 31 a 34, no que couber, e o que segue:

a) Competirá ao Gestor do Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis;

b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas e na ocorrência destas, não implica co-responsabilidade da Administração, ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

c)  O Gestor e Fiscais do Contrato anotarão, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando horário, dia, mês e ano, bem como o(s) nome(s) funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, para as providências cabíveis;
d) As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA ou julgadas imprescindíveis, que ultrapassarem a competência dos servidores designados pelo MTE, deverão ser encaminhadas à autoridade superior, para adoção das medidas cabíveis.

e) O Gestor e Fiscais deverão conferir os relatórios dos serviços executados pela CONTRATADA, por ocasião da entrega das Notas Fiscais ou Faturas, e atestar a prestação de serviços, quando executados satisfatoriamente, para fins de pagamento.

17 -
DO PAGAMENTO

17.1. 
O preço cobrado pela empresa será apurado com base nos serviços efetivamente prestados no mês de referência, observados os efeitos remuneratórios estipulados no acordo de Níveis de Serviço, conforme Anexo V.
17.2. 
O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação das faturas correspondentes à Divisão de Administração, Orçamentária e Financeira - DAOF/CFIM/CGRL, devidamente atestados pelo representante do CONTRATANTE, por meio de ordem bancária no Banco, Agência, Conta Corrente, informados pela CONTRATADA.
17.3. 
O CONTRATANTE disporá do prazo de 15 (quinze) dias para efetuar o pagamento, a contar do recebimento da Nota Fiscal, desde que acompanhada da regularidade fiscal.  
17.4. 
A regularidade fiscal da CONTRATADA será verificada junto ao SICAF, e a regularidade trabalhista junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis.
17.5 - 
A empresa deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja desatualizado, o Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de débito de contribuições junto ao INSS, e a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto n.º 6.106/2007.

17.6 - A cada pagamento o CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação;

17.7 - Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, o CONTRATANTE deverá providenciar advertência por escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a CONTRATADA regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa

17.7.1. O prazo deste item poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE;

17.7.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo CONTRATANTE, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

17.7.3 
Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa;

17.7.4 
Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;

17.7.5 
Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA.
17.8. 
Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se o disposto no art. 1º - F da Lei n.º 9.494, de 10 de setembro de 1997 e em atenção ao disposto no § 4º da IN n° 02, SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

17.9. 
Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.
17.10. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

18 - SUSTENTABILIDADE 

18.1
Para a execução dos serviços, objeto do Contrato, a CONTRATADA deverá obedecer aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG. 

18.2
A Contratada deverá adotar no que couber, as disposições da Resolução CONAMA Nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução CONAMA Nº 416, de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução CONAMA Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.

18.3
A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
18.4
Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a Contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

b) providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

c) exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata.
18.5
A CONTRATADA deverá providenciar o adequado recolhimento das baterias automotivas, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 03, de 30/03/2010, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlata.

18.6
A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata.

19 – DO REAJUSTE
19.1
Para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, o valor do contrato será reajustado a cada 12 (doze) meses, a partir da data da Proposta de Preços apresentada na fase de Licitação, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA acumulado ou, na falta deste, por índice equivalente estabelecido pelo Governo Federal;

19.2
Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser aprovado pelo CONTRATANTE;

19.3
Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com encerramento do contrato.
Em conformidade com o disposto no art. 5o do Decreto no 1.054, de 7 de fevereiro de 1994, utilizando-se como base a seguinte fórmula:

            [image: image1.png]


          onde:

R - é o valor do reajuste procurado;

V - é o valor contratual a ser reajustado;

I - é o Índice relativo ao mês do reajuste; e

[image: image2]- é o Índice relativo ao mês de apresentação da proposta
20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do Contrato correrão à conta de créditos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2016, a cargo do CONTRATANTE.
21 – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

21.1 -
Consoante o artigo 45 da Lei nº. 9.784 de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras.
22 -
DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
22.1 -
A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação, ser anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado.

22.2 -
A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto na Lei n.º 8.666/93, art. 59, parágrafo único.

22.3 -
No caso de revogação ou anulação da presente licitação, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 -
É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

23.2 -
Fica assegurado ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

23.3 -
No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

23.4 -
Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido.

23.5 -
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.

23.6 -
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição das suas qualificações e as exatas compreensões das formalidades.

23.7 -
As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.

23.8 -
Os pedidos de esclarecimento referente ao processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: cpl.cgrl@mte.gov.br, e as respostas ficaram fixada no site do MTE.

22.8.1 -
as dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

23.9 -
A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

23.10 -
Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520 de 2002, do Decreto nº 3.555 de 2000 e Decreto nº 5.450 de 2005.

23.11 -
O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o de Brasília – DF.

23.12 -
Cópia deste edital estão disponibilizados nos endereços eletrônicos: www.comprasnet.gov.br ou www.mte.gov.br, e poderá ser retirado na sala 446, 4º andar, ala “B” do Edifício Anexo do Ministério do Trabalho e Emprego, localizado na Esplanada dos Ministérios, bloco “F”, no horário das 08h30min., às 12h00min., e de 14h00min., às 17h30min. 
23.13 – Fazem parte integrante deste edital: 

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Planilha de Custos e Formação de Preços;

Anexo III– Minuta do Contrato.
Brasília-DF, ___ de ____________ de 2016.

NORMA JEANE GARCIA
Pregoeira
ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA
1.
DA JUSTIFICATIVA

1.1 Da motivação da contratação

1.1.1
A contratação de empresa especializada para manutenção e reparo dos veículos oficiais pertencentes à frota do Ministério do Trabalho e Emprego é de suma importância, pois a boa técnica recomenda a adoção de procedimentos preventivos e corretivos, objetivando a utilização do mesmo em perfeitas condições de uso e bom estado de conservação a qualquer tempo, a fim de que os serviços desenvolvidos não sofram descontinuidade.

1.1.2
Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos veículos oficiais é benéfica ao órgão, pois permitirá que as autoridades do Ministério do Trabalho e Emprego, quando no desempenho de suas atribuições institucionais, necessitar de deslocamento da sede para outros pontos do Distrito Federal e regiões limítrofes, tenham à sua disposição os veículos em perfeitas condições de uso.

1.1.3 O Ministério do Trabalho e Previdência Social foi criado pela Medida Provisória nº 696, de 02 de outubro de 2015, que extinguiu e transformou cargos públicos e alterou a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios.
1.1.4
A contratação por item, para fornecimento de peças e serviços e de mão-de-obra, justifica-se por várias incompatibilidades quando executados por uma só empresa, tais como: 

a) Envio de peças erradas por parte da empresa de mão-de-obra causando perda de prazo por parte da empresa de mão-de-obra;

b) Dificuldade em acionar a garantia em função de problema, por motivo de má colocação ou por defeito na peça;

c) Incompatibilidade de prazos entre o fornecimento de peças e a execução do serviço de mão-de-obra, causando atraso na execução do serviço e reduzindo a disponibilidade de veículos para atender as necessidades do MTE.

1.2 Da Sustentabilidade

1.2.1

Para a execução dos serviços, objeto do Contrato, a CONTRATADA deverá obedecer aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG.

1.2.2

A Contratada deverá adotar no que couber, as disposições da Resolução CONAMA Nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução CONAMA Nº 416, de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução CONAMA Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos; 

1.2.3
A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

1.2.4
Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a Contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

b) providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

c) exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;”

1.2.5
A CONTRATADA deverá providenciar o adequado recolhimento das baterias automotivas, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 03, de 30/03/2010, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlata.

1.26
A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata.

1.3
Da natureza dos serviços


Os serviços objeto deste Termo de Referência são de natureza continuada.

1.4 
Da modalidade

A presente contratação será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto 5.450, de 2005; e na Lei nº. 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores.

2.
DO OBJETIVO

O objetivo da contratação será manter a frota de veículos oficiais do MTE em perfeitas condições de uso a qualquer tempo, visando atender as atividades meio e fim deste Ministério com eficiência e eficácia.

3.
DO OBJETO

3.1
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção e reparo de veículos oficiais, sob demanda, com o fornecimento de peças e acessórios de reposição com padrões de qualidade e garantia e que disponha de serviço de guincho 24hs para atender na área do Distrito Federal e Entorno;

3.2
Os serviços de manutenção e reparo de veículos oficiais abrangem: Mecânica em Geral, Arrefecimento, Refrigeração, Revisão Elétrica e Eletrônica, Lanternagem e Pintura, Alinhamento e Balanceamento em Geral, Borracharia, Pneumático, Acessórios, Vidraçaria, Capotaria e Tapeçaria, Lubrificação, Troca de Óleo Lubrificante, Fluído para Freio Hidráulico, Aditivo para Radiador, Filtro de Ar, Filtro de Óleo;

4. 
DA DESCRIÇÃO DETALHADA 

4.1 Dos serviços

4.1.1
A Contratada deverá executar os serviços abaixo:

a. Mecânica em Geral;

b. Arrefecimento;

c. Refrigeração;

d. Elétricos e (ou) Eletrônicos;

e. Lanternagem e Pintura em Geral;

f. Borracharia;

g. Pneu com troca;

h. Fluido e acessórios de reposição;

i. Alinhamento e Balanceamento em Geral, observados e verificados os seguintes itens (ângulos): Convergência, Divergência, Caster e Camber;
j. Instalação e manutenção em acessórios;

k. Guincho 24hs.

4.1.2

Caberá a CONTRATADA somente as manutenções preventivas e corretivas não cobertas pela revisão de garantia. As revisões periódicas de garantia definidas no Manual do Proprietário, não serão executadas pela CONTRATADA.

4.1.3
Manutenção preventiva: constituirá de revisões solicitadas pelo Gestor do Contrato, para substituição de peças ou componentes, lubrificação, troca de óleo e fluídos (que se enquadrem nas especificações da ANP – Agência Nacional do Petróleo ou do Órgão Federal responsável) ou para execução de quaisquer outros serviços relacionados com a manutenção preventiva definida pelo fabricante do veículo, que não estejam contempladas na cobertura da garantia de fábrica.

4.1.4
Manutenção Corretiva: são todos os reparos necessários aos defeitos ocorridos acidentalmente como, por exemplo: quebras de componentes, desgastes prematuros, uso indevido, colisões;

4.1.5
A manutenção corretiva será realizada mediante solicitação do Gestor do Contrato, e terá por finalidade corrigir possíveis falhas na parte mecânica, elétrica, lanternagem, pintura, borracharia, vidraçaria e pneumáticos, efetuando-se os ajustes necessários, reparos e consertos, inclusive a substituição de peças desgastadas pelo uso;

4.1.6
Nos serviço de manutenção preventiva e (ou) corretiva mecânica e elétrica deverão ser observados os itens abaixo:

a. Revisão do sistema de transmissão: lubrificação de diferencial, caixa de câmbio, folgas, balanceamento de eixo se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas respectivas coifas, pontas de eixo e outros;

b. Revisão do sistema de direção: aperto dos parafusos, regulagem e conferência de terminais, lubrificação (graxa e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, caixa de direção, alinhamento, balanceamento, geometria, cambagem das rodas e outros;

c. Revisão do sistema de freio: regulagem de freio, verificação do desgaste das pastilhas, lonas, disco, tambores, nível do fluído de freio e substituição, verificação de servo-freio, cuícas de freio, cilindro mestres e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas (pneumáticas), aro dos pneus e outros;

d. Revisão do sistema de arrefecimento: exame de radiador, verificação do nível da água, mangueiras e outros;

e. Revisão de motor: verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de combustível, juntas e demais componentes, substituindo as peças necessárias, e outros;

f. Revisão do sistema de suspensão: molas, amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos internos e externos e outros;

g. Revisão do sistema elétrico, incluindo os acessórios de sinalização e outros;

h. Serviço de lanternagem, funilaria e pintura (corretiva e/ou estética) compreendem pequenos reparos, incluindo reposição de peças e acessórios;

i. Serviços de borracharia, quando necessário;

j. Serviços Pneumáticos: Os critérios para substituição dos pneus seguirão os preceitos da Resolução 558/80, de 15 abril de 1980 (CONTRAN) ou sempre que um defeito de força maior exija a substituição, desde que avaliado e autorizado pelo Gestor do Contrato:

1. Caracterização: Pneus novos - "Não Reformado ou Recauchutado ou Remoldado" - nas Normas da ABNT/NBR - c/ Selo do Inmetro e Índice de carga de acordo com a recomendação do fabricante do veículo;

2. Garantia e Qualidade: Certificado do Inmetro de qualidade do produto; Garantia no mínimo de 02 (dois) anos da Contratada ou do fabricante, a que for maior;

k. Recarga e (ou) troca dos extintores que estejam vencidos ou sem carga/pressão;

4.1.7 A CONTRATADA deverá efetuar serviço de socorro mecânico 24hs no âmbito do Distrito Federal e/ou entorno, acrescido de 150 km (cento e cinqüenta quilômetros) para capitais e municípios limítrofes, por meio de guincho ou reboque, sem ônus adicionais para o CONTRATANTE, sempre que os veículos não puderem trafegar até a oficina da CONTRATADA, devidamente autorizado pelo Gestor do Contrato, conforme prazos abaixo:

a. Efetuar o serviço de auto-socorro 24hs, no âmbito do Distrito Federal, no prazo máximo de 3 (três) horas, a contar do recebimento da solicitação;

b. Efetuar o serviço de auto-socorro, fora do Distrito Federal (respeitando o limite de 150 km de raio), no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar do recebimento da solicitação;

c. Prestar o serviço de socorro mecânico 24hs (guincho) diariamente, sem que isso implique acréscimo nos preços praticados.

4.1.8
Caso haja necessidade da utilização de serviço de socorro mecânico fora dos limites estipulados no item 4.1.7, será solicitado à CONTRATADA orçamento prévio quanto à quilometragem excedente. Posteriormente o Fiscal do Contrato procederá à avaliação e comparação dos preços praticados no mercado, e caso seja vantajoso para a Administração Pública, expedirá autorização formal para que seja efetuado o reboque;

4.1.9
Os serviços de socorro mecânico deverão ser realizados no horário de 8:00 às 18:00hs, de segunda a sexta-feira, à exceção do item 4.1.8.

4.1.10
Toda manutenção preventiva e/ou corretiva somente será executada após a emissão do orçamento solicitado, devidamente aprovado pelo Gestor do Contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação;

4.1.11
As peças e acessórios fornecidos deverão ser genuínos ou originais e ter garantia mínima de (90) noventa dias ou, no caso de peças e acessórios com garantia de fábrica, a periodicidade determinada pelo fabricante.

4.1.12
Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 90 (noventa) dias e, no caso de peças e acessórios, o prazo será o determinado pelo fabricante;

4.1.13
As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e/ou serviços a serem executados deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da respectiva manutenção do veículo, devendo a CONTRATADA se abster de propor peças, serviços e horas em desacordo com o realmente empregado em cada caso, conforme o que prevê o fabricante do veículo;

4.1.14
A substituição de peças e acessórios será autorizada desde que o orçamento não ultrapasse a importância de 50% (cinqüenta por cento) do valor do veículo, nos termos do Art. 1, inciso IV da IN nº 01, de 21 de junho de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

4.1.15
O custo dos serviços será calculado considerando o valor da hora trabalhada referente à mão-de-obra utilizada nos serviços de manutenção preventiva e corretiva, inclusive com troca de peças, tendo como parâmetro as Tabelas do Fabricante de Tempo Padrão de Reparos (Homem/Hora);

4.1.16
Para realizar serviços de lanternagem e pintura, a CONTRATADA apresentará orçamento discriminativo e quantitativo ao Fiscal do Contrato, que analisará e, se necessário, efetuará pesquisa de preços em, pelo menos, três empresas do ramo ou concessionárias;

4.1.17
Os serviços objeto deste Termo de Referência serão executados na oficina da CONTRATADA, por mão-de-obra qualificada, em área coberta, limpa e fechada, com total segurança para a guarda do veículo;

4.1.18
O CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a CONTRATADA a executar ou fornecer o que for aprovado no todo ou em parte;

4.1.19
O procedimento de entrega e recebimento do veículo será mediante anotação das condições de recebimento e entrega com suas respectivas quilometragens.

4.1.20
Os serviços somente serão efetuados mediante a apresentação da Ordem de Serviço, com as características do veículo e os serviços a serem realizados.

4.1.21
A autorização para a remoção do veículo emitida pelo Gestor do Contrato será transmitida à CONTRATADA por qualquer meio de comunicação, como por exemplo: e-mail, fax, fone, etc.

4.1.22
A CONTRATADA deverá disponibilizar, quando da execução dos serviços, no mínimo, os seguintes equipamentos e instalações:

I. MECÂNICA/ELÉTRICA:

a) Equipamento de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétricas e eletrônicas do veículo);

b) Multímetro;

c) Lavadora de peças;

d) Macaco para motor;

e) Medidor de pressão do sistema de arrefecimento;

f) Medidor de compressão de cilindros;

g) Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica;

h) Elevador de veículos;

i) Equipamento para limpeza e regulagem de bicos injetores.

II. FUNILARIA:

a) Rebitador;

b) Tracionadores: conjunto para reparo de carroceria;

c) Ventosas para manuseio de vidros;

d) Máquina e (ou) equipamento para soldagem, etc.

III. PINTURA:

a) Cabine de pintura e estufa de secagem;

b) Pistola;

c) Compressor.

IV. GERAIS:

a) Pátio coberto e fechado para guardar os veículos com segurança;

b) Iluminação adequada;

c) Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do Corpo de Bombeiros;

d) Ferramentas adequadas para cada tipo e modelo de veículo;

e) No mínimo, um funcionário especializado em cada área (pintura, funilaria, vidraçaria, borracharia, etc.)

4.2 Da metodologia do fornecimento

A CONTRATADA prestará os serviços mediante demanda apresentada pelo MTE.

4.3 Do local da prestação dos serviços

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser prestados em oficinas da CONTRATADA. 

4.4 Da dotação orçamentária


As despesas com a execução do Contrato correrão à conta de créditos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2016, a cargo do CONTRATANTE.
4.5. 
Da frota de veículos oficiais

A frota de veículos oficiais deste Ministério é composta de 68 (sessenta e oito) veículos de 6 (seis) fabricantes distintos (Anexo I deste Termo de Referência), podendo ser alterada por meio de novas aquisições e/ou desfazimento, conforme especificado no quadro a seguir:
	FROTA MTE

	ITEM 01
	Marca
	Modelo
	Tipo
	Quant

	
	FIAT
	UNO
	AUTOMÓVEL
	01

	
	FORD
	FUSION
	
	03

	
	
	FOCUS
	
	03

	
	RENAULT
	FLUENCE 
	
	01

	
	
	LOGAN
	
	06

	
	NISSAN
	GRAND LIVINA
	
	01

	TOTAL DO ITEM 1
	15

	ITEM 02
	MERCEDES
	712 C
	CAMINHÃO
	01

	ITEM 03
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	52


5.
DA RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA E O QUANTITATIVO 

	QUADRO DEMONSTRATIVO DE GASTOS (2014/2015)

	Itens
	Modelo
	Quant
	Valor gasto c/peças

(R$)
	Valor gasto c/serviços

(R$)
	Valor total – R$

	
	
	
	2014
	2015
	2014
	2015
	

	01

Automóvel
	UNO
	01
	98,59
	-
	12,02
	-
	110,61

	
	FUSION
	03
	4.401,81
	2.885,88
	3.455,92
	1.350,00
	12.093,61

	
	FOCUS
	03
	7.784,67
	2.723,87
	1.766,20
	1.058,13
	13.332,87

	
	FLUENCE 
	01
	-
	-
	1.247,78
	1.124,00
	2.371,78

	
	LOGAN
	06
	19.583,50
	-
	2.949,00
	1.350,00
	23.882,50

	
	GRAND LIVINA
	01
	1.440,00
	1.652,42
	257,80
	297,91
	3.648,13

	
	TOTAL 
	15
	33.308,57
	7.262,17
	9.688,72
	5.180,04
	55.439,50

	Item 02

Caminhão
	Mercedes Benz

712 C
	01
	7.279,26
	2.962,24
	1.447,38
	200,17
	11.889,05

	Item 03

Caminhonete
	L200
	52
	292.355,97
	167.198,45
	28.947,60
	9.528,04
	498.030,06


5.1
Os quantitativos de peças e serviços necessários para a manutenção dos veículos foi estimado conforme a demanda dos serviços realizados no período de janeiro/2014 a dezembro/2015.
5.2
Os quantitativos anuais estimados estão descritos nas Planilhas de Custos e Formação de Preços, Anexo II, II-A, II-B deste Termo de Referência.

5.3
Os quantitativos informados consubstanciam-se em uma estimativa, os quais serão efetivamente utilizados de acordo com as necessidades das áreas demandante dos serviços, sendo que o CONTRATANTE não será obrigado a consumir o total previsto neste Termo de Referência.
6.
DA ORDEM DE SERVIÇO

A Ordem de Serviço será emitida pelo Fiscal do Contrato, devendo ser numerada em seqüência, conter a discriminação dos serviços a serem ser executados e as assinaturas do Chefe da DASG/CGRL e da Coordenação-Geral de Recursos Logísticos, conforme Anexo III deste Termo de Referência.

7. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

7.1
O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependerá da aferição por agente público designado pelo Gestor do Contrato, quanto à qualidade satisfatória, obrigando-se a CONTRATADA a:

a) Executar os serviços com pessoal qualificado, mediante emprego de técnico e ferramental apropriados;

b) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas e riscos, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, os serviços recusados pelo CONTRATANTE, bem assim os executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa prestadora dos serviços, inclusive do emprego de mão-de-obra.

7.2
A avaliação da qualidade e a aceitação dos serviços serão feitas pelo Gestor do Contrato, mediante verificação da conformidade da prestação dos serviços, por meio de conferência das Ordens de Serviços emitidas e respectivas peças fornecidas, compatíveis com a mecânica original do veículo (conforme tabela de reposição de peças originais em conformidade com o livrete de bordo - manual de garantia). Estes documentos deverão ser juntados à Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços prestados, para fins de atesto e posterior pagamento.

8. DA VISTORIA 


A licitante poderá apresentar declaração formal assinada pelo seu representante legal, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que enseje avenças técnicas ou financeiras, conforme Anexo IV deste Termo de Referência.

9.
DO ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS

9.1
O objeto deste Termo de Referência enquadra-se na classificação de bens e serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado, nos termos do Decreto n° 3.555 de 2000, Decreto nº 5.450 de 2005, na Lei nº 10.520 de 2002, e subsidiariamente na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

10.
DA UNIDADE DE MEDIDA

O quantitativo de produtos/peças a serem fornecidos, para efeito de acompanhamento físico do contrato e respectivo pagamento, considerará como unidade de medida para o subitem mão de obra é “horas” e para o subitem peças é “unidade”.
11.
DO CUSTO ESTIMADO

11.1
O custo total será estimado no momento da pesquisa de preços a ser realizada pelo setor competente deste Ministério, nos termos da Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, observado os modelos de planilhas de cotação de preços constantes nos Anexos II, II-A e II-B deste Termo de Referência.

11.2
Na apresentação da proposta, o valor cotado deve conter todos os insumos e materiais necessários à execução dos serviços.

12.
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I – São obrigações do CONTRATANTE:

1. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução dos serviços; 

2. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob o aspecto quantitativo e qualitativo;

3. Aprovar as etapas da execução dos serviços, desde o planejamento até a sua efetiva concretização;

4. Atestar a execução dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando apresentadas na forma estabelecida no Contrato;

5. Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à CONTRATADA; 

6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

7. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

8. Efetuar o pagamento no prazo e condições previstas neste Termo de Referência e no Contrato;

9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Termo de Referência, Edital, Contrato, anexos ou proposta da CONTRATADA, comunicando imediatamente as irregularidades constatadas;

10. Encaminhar o veículo à oficina, mediante “Ordem de Serviço” com a indicação dos danos a serem reparados, para elaboração do orçamento.

II – São obrigações da CONTRATADA:

1. Prestar os serviços descritos em sua proposta, em conformidade com as especificações e nas condições previstas no Edital e no Contrato;

2. Apresentar a Nota Fiscal/Fatura à Divisão de Administração, Orçamentária e Financeira/DAOF/CFIM/CGRL, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente ao da execução dos serviços, acompanhada da Ordem de Serviço emitida pelo fiscal do contrato e o relatório detalhado dos serviços realizados e das peças substituídas; 

3. Discutir previamente com o CONTRATANTE a seqüência dos trabalhos a serem desenvolvidos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;

4. Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos solicitados;

5. Arcar com o ônus decorrente de eventuais danos causados, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros, em função da execução do Contrato;
6. Manter durante a execução do Contrato as condições exigidas para a contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificar vício, defeito ou incorreção; 

8. Indicar um preposto para acompanhar a execução do contrato e responder perante o CONTRATANTE;

9. Observar obrigatoriamente a Portaria SE-MTE 1047, de 16/07/2013, a qual aprova a Política de Segurança da Informação e Comunicações – POSIC do Ministério do Trabalho e Emprego e normas dela derivadas, bem como divulgá-las aos seus empregados e prepostos envolvidos em atividade no MTE, e assinar termo de confidencialidade descrito no Anexo V.

10. Informar ao Gestor do Contrato qualquer problema que não tenha sido detectado e não esteja previsto na Ordem de Serviço, para que sejam tomadas as providências necessárias para saná-los;

11. Disponibilizar local apropriado para guarda e conservação do veículo, devendo ser em área coberta e com total segurança, ao abrigo do sol e da chuva, enquanto o mesmo estiver sob sua responsabilidade;

12. Cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas e condições do contrato, de forma que os serviços a serem executados mantenham o veículo em condições de perfeito, ininterrupto e regular funcionamento, mediante assistência técnica e serviços de manutenção preventiva e corretiva de defeitos e verificações que se fizerem necessárias, efetuando-se os consertos e lubrificações, bem como todos os demais serviços recomendados para uma manutenção adequada;

13. Arcar com o ônus do transporte até as instalações da CONTRATADA, do veículo em que foi realizada manutenção e que vier a dar problemas mecânicos dentro do prazo de garantia, ficando impossibilitado de locomoção, no âmbito do território nacional.

14. Executar fielmente e dentro das normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações solicitadas pelo CONTRATANTE, conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância às Ordens de Serviços aprovadas pelo CONTRATANTE;

15. Utilizar somente empregados que possuam habilitação na área de mecânica de automóveis e cursos específicos de mecânica automobilística, par realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva a que se refere a presente contratação;  

16. Executar os serviços no prazo não superior a 10 (dez) dias úteis para os casos de retífica de motor e 03 (três) dias úteis para os demais serviços, contados a partir da autorização da realização do serviço e substituição de peças, mediante aprovação total ou parcial do orçamento apresentado; após a execução do serviço, o veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, lavado interna e externamente;

17. O prazo a que se refere o subitem 16 supra, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação fundamentada, que deverá ser encaminhada à CONTRATANTE antes do vencimento do prazo inicial, cabendo ao Fiscal do Contrato, manifestar-se quanto à prorrogação ou não do prazo;

18. Atender prontamente todos os chamados que venha a receber do Gestor do Contrato, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, contados do registro da solicitação dos serviços, quando da ocorrência de pane em componentes dos equipamentos, excetuando-se as revisões de caráter preventivo, que obedecerá à escala de periodicidade a ser definida entre as partes; 
19. Todo material necessário à manutenção preventiva e corretiva deverá ser fornecido pela CONTRATADA, que, face às obrigações assumidas, deverá dispor de todas as ferramentas, equipamentos e instalações adequadas ao tipo dos serviços contratados;

20. Utilizar somente peças, pneumáticos, materiais e acessórios genuínos (entende-se por genuínos aqueles produzidos pelos fornecedores ou pelas próprias montadoras, geralmente, encontradas na rede de concessionárias com a marca do fabricante dos automóveis. Podem ser importados ou nacionais). Ou originais (entende-se por originais aqueles produzidos pelos mesmos fornecedores das montadoras, porém, distribuídos com marca própria pela rede de varejo independente. Podem ser importados ou nacionais);

21. Não poderá valer-se em nenhuma hipótese de itens similares, usadas, recondicionadas, remanufaturadas, salvo em casos excepcionais mediante autorização escrita do CONTRATANTE e justificativa formal da CONTRATADA, do motivo da não utilização de peças, inclusive pneumáticos, materiais e acessórios genuínos ou originais; 

22. Após a manutenção, encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o relatório de Assistência Técnica com todas as folhas numeradas, contendo termo de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, discriminando os itens revisados, consertados e substituídos, e ainda, o diagnóstico técnico referente aos problemas que ocasionaram tais defeitos; 
23. Apresentar ao CONTRATANTE todas as peças, materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados, bem como documentos que comprovem a procedência das peças fornecidas e/ou substituídas;

24. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias, inclusive os equipamentos acessórios, causados por seus empregados ou subcontratada, não se eximindo ou transferindo a sua responsabilidade ao CONTRATANTE, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/93;

25. Permitir o acesso às instalações da CONTRATADA e às instalações das suas subcontratadas, para o acompanhamento, parcial ou total, dos serviços durante a sua execução;

26. Disponibilizar local apropriado para guarda e conservação dos veículos, devendo ser em área coberta e com total segurança, e, ainda, deverá ficar em abrigo do sol e da chuva em tempo integral, enquanto estiverem sob a responsabilidade da empresa CONTRATADA.

27. Manter arquivo atualizado dos serviços executados dentro do contrato, com a placa do veículo, podendo ser consultado pelo CONTRATANTE a qualquer hora, mediante solicitação;

28. Assumir as responsabilidades de tráfego (multas, estacionamentos, taxas), desde que praticada por seus empregados e ocorrer quando o veículo estiver sob a responsabilidade da CONTRATADA;

29. Arcar com a responsabilidade técnica e financeira para a execução de todos os testes necessários para comprovar o desempenho dos serviços executados, na presença do Gestor do Contrato, caso seja solicitado;

30. Apresentar cópia da tabela de Preços de Venda à vista de peças e acessórios emitida pelo fabricante do veículo, correspondente à peça ou acessório substituído, junto com a nota fiscal, da respectiva compra;

31. Apresentar a cada serviço, orçamento que deverá ser feito de forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças, número de horas e serviços a serem executados, inclusive a quilometragem para o transporte do veículo, bem como prazo para realização dos serviços; 

32. Remover o veículo no prazo máximo de 6 (seis) horas, para realização do orçamento prévio, o qual deverá ser apresentado no prazo máximo de 6 (seis) horas após a emissão da autorização para sua remoção; 

33. Os serviços serão executados com estrita observância dos prazos e dos valores constantes nas tabelas descritas abaixo, que poderão ser solicitadas pelo Gestor do Contrato:

a. tabela do Fabricante de Tempo Padrão de Reparos (Homem/Hora), para os serviços de mão-de-obra;

b. tabela oficial de preços de peças e acessórios novos e genuínos, emitida pelo fabricante dos veículos.

c. caberá à contratada apresentar sempre que solicitado pela contratante as tabelas referidas no subitens anteriores;

34. Fornecer, mensalmente, ao Gestor do Contrato, relatório de manutenção, contendo o registro de todo trabalho efetuado e das peças porventura fornecidas.

35. O procedimento de entrega e recebimento do veículo será mediante anotação em instrumento próprio das condições de recebimento e entrega com suas respectivas quilometragens.

36. A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, relatório de Assistência Técnica, com todas as falhas do veículo devidamente enumeradas, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos, incluindo no relatório o início do atendimento do veículo que apresentou defeito, e ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais defeitos.

37. As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e (ou) serviços a serem executados deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da manutenção do veículo, devendo a CONTRATADA se abster de propor peças, serviços e horas em desacordo com o previsto pelo fabricante do veículo;

38. Executar os serviços somente com a apresentação da Ordem de Serviço, contendo as características do veículo e os serviços a serem realizados, com estrita observância dos valores constantes na Tabela do Fabricante de Tempo Padrão de Reparos (Homem/Hora), para os serviços de mão-de-obra e Tabela oficial de preços de peças e acessórios novos e originais, emitidas pelo fabricante do veículo objeto deste Termo de Referência, as quais deverão ser apresentadas ao Gestor do Contrato; 

39. Na impossibilidade de a CONTRATADA apresentar Tabela de Preços de Peças do Fabricante, o desconto será calculado obedecendo à seguinte ordem de preferência:

a. Orçamento da concessionária autorizada da marca do veículo;

b. Preços praticados no mercado local;

c. Preços praticados no balcão da CONTRATADA;

d. Preços praticados no mês anterior.

40. Arcar com as despesas necessárias para a realização de inspeção de vistoria a ser realizada no veículo consertado e/ou recuperado que tenha envolvimento em acidente automobilístico e que tenha resultado em danos de média monta (entendendo-se por média monta, os danos sofridos pelo veículo quando forem afetados seus componentes mecânicos e estruturais, envolvendo a substituição de equipamentos de segurança especificados pelo fabricante, e que reconstituídos, possam voltar a circular nas vias públicas). Nestes casos, o recebimento do veículo somente se dará com o recebimento do Certificado de Segurança Veicular – CVS aprovando o veículo para uso, emitido por órgão e (ou) entidade credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO, em Brasília-DF;

41. Arcar com todas as despesas necessárias para a realização de laudo técnico, a ser realizado no veículo consertado e/ou recuperado que tenha envolvimento em acidente automobilístico e que tenha resultado danos de grande monta ou perda total (entendendo-se por grande monta a situação em que o veículo se enquadrar na hipótese do inciso III do art. 1o. da Resolução no. 11, de 23 de janeiro de 1998). Nestes casos, o recebimento do veículo, somente se dará com o recebimento do laudo pericial aprovando seu uso, emitido por órgão e/ou entidade credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO, Brasília-DF;

42. O comprovante de pagamento das despesas realizadas pela CONTRATADA, relativo à vistoria e laudo, nas hipóteses a que se referem os subitens 39 e 40, deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato, juntamente com a nota fiscal referente ao serviço prestado no veículo, para ressarcimento da despesa efetivamente realizada, sendo que o ressarcimento somente ocorrerá com a emissão de vistoria e (ou) laudo que comprove que o veículo possui perfeitas condições técnicas para circular em vias públicas com segurança.

43. A CONTRATADA poderá terceirizar os serviços de retífica de motor, balanceamento, geometria e transporte de veículo, desde que atendidas às demais exigências do Edital, permanecendo inteiramente responsável pela segurança e integridade física do bem, contra danos materiais, roubo, furto, incêndio, intempéries da natureza de qualquer espécie, independente de culpa ou dolo, que venha a atingir o patrimônio a União de forma parcial ou total, não transferindo a responsabilidade à subcontratada;

44. Comunicar ao Gestor do Contrato a subcontratação informando o nome da subcontratada, CNPJ, endereço, nome do responsável legal e quais serviços serão realizados no(s) veículo(s), Os serviços subcontratados serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem gerar qualquer tipo de vínculo de negócios com o MTE.

13.
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

    A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante, servidor público regularmente designado pelo CONTRATANTE, nos termos da Lei n.º 8.666/1993 e da Instrução Normativa n.º 02/2008/SLTI/MP de 30/04/2008, especialmente, desta última, observados os seus arts. 31 a 34, no que couber, e o que segue:

a) Competirá ao Gestor do Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis;

b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas e na ocorrência destas, não implica co-responsabilidade da Administração, ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

c) O Gestor e Fiscais do Contrato anotarão, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando horário, dia, mês e ano, bem como o(s) nome(s) funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, para as providências cabíveis;
d) As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA ou julgadas imprescindíveis, que ultrapassarem a competência dos servidores designados pelo MTE, deverão ser encaminhadas à autoridade superior, para adoção das medidas cabíveis;
e) O Gestor e Fiscais deverão conferir os relatórios dos serviços executados pela CONTRATADA, por ocasião da entrega das Notas Fiscais ou Faturas, e atestar a prestação de serviços, quando executados satisfatoriamente, para fins de pagamento.
14.
DO PAGAMENTO

14.1
O preço cobrado pela empresa será apurado com base nos serviços efetivamente prestados no mês de referência, observados os efeitos remuneratórios estipulados no acordo de Níveis de Serviço, conforme Anexo V;

14.2
O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação das faturas correspondentes à Divisão de Administração, Orçamentária e Financeira - DAOF/CFIM/CGRL, devidamente atestados pelo representante do CONTRATANTE, por meio de ordem bancária no Banco, Agência, Conta Corrente, informados pela CONTRATADA.

14.3
O CONTRATANTE disporá do prazo de 15 (quinze) dias para efetuar o pagamento, a contar do recebimento da Nota Fiscal, desde que acompanhada da regularidade fiscal.

14.4
A regularidade fiscal da CONTRATADA será verificada junto ao SICAF, e a regularidade trabalhista junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis.  

14.5
A empresa deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja desatualizado, o Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de débito de contribuições junto ao INSS, e a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto n.º 6.106/2007. 

14.6
A cada pagamento o CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação. 

14.7
Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, o CONTRATANTE deverá providenciar advertência por escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a CONTRATADA regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

a) O prazo deste item poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE; 

b) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo CONTRATANTE, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

c) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa; 

d) Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF; 

e) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA. 

14.8  Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se o disposto no art. 1º - F da Lei n.º 9.494, de 10 de setembro de 1997 e em atenção ao disposto no § 4º da IN n° 02, SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

14.9
Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.
14.10
Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.

15.
DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

15.1
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma deste Contrato.

15.2
Em caso de fusão, cisão, incorporação ou alteração do contrato social, a CONTRATADA deverá imediatamente informar ao CONTRATANTE e apresentar a documentação pertinente.

16.
DA VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, após a verificação da sua real necessidade e vantajosidade para a Administração na sua continuidade, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

17.
DO REAJUSTE

17.1
Para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, o valor do contrato será reajustado a cada 12 (doze) meses, a partir da data da Proposta de Preços apresentada na fase de Licitação, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA acumulado ou, na falta deste, por índice equivalente estabelecido pelo Governo Federal.

17.2
Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser aprovado pelo CONTRATANTE.

17.3
Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com encerramento do contrato.

Em conformidade com o disposto no art. 5o do Decreto no 1.054, de 7 de fevereiro de 1994, utilizando-se como base a seguinte fórmula:

            [image: image3.png]


          onde:

R - é o valor do reajuste procurado;

V - é o valor contratual a ser reajustado;

I - é o Índice relativo ao mês do reajuste; e

[image: image4]- é o Índice relativo ao mês de apresentação da proposta.

18.
DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

18.1
A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a critério do MTE, sejam necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

18.2
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, ressalvados os casos de supressões estabelecidas mediante acordo entre as partes, conforme previsto no inciso II do § 2º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

19.
DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

19.1
O não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas no Instrumento Contratual ou a sua inexecução, por parte da CONTRATADA, implicará para o CONTRATANTE a faculdade de rescindir o contrato unilateralmente, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, de acordo com o inciso I, do art. 79 da Lei n.º 8.666/1993 e alterações.

19.2
O não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas no Instrumento Contratual ou a sua inexecução por parte do CONTRATANTE, implicará para o CONTRATADO a faculdade de se utilizar dos termos dos artigos 78 a 80, da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

20.
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária, que:

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.
20.2
A licitante/Adjudicatária que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) No caso da infração ao subitem 20.1, alínea “a” supra aplicar-se-á, independentemente do impedimento de licitar/contratar, multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso sobre o valor do item homologado, até o limite de 10 dias;
b) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

20.3
As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente, sem prejuízo das demais cominações legais.
20.4
A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, o erro de execução e a mora na execução, sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações legais:

I. Advertência;

II. Multa de mora no percentual de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor mensal do contrato, contada da data da ocorrência da falta, observado o limite de 30 (trinta) dias-multas;

III. Multa de mora no percentual de 0,0125% (zero vírgula zero cento e vinte e cinco por cento) por hora de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor mensal do contrato, que será aplicada a partir da data da ocorrência da falta, até a data do efetivo adimplemento, no que couber; 

IV. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, no caso de sua inexecução total, parcial ou inadequada do objeto contratado, limitados a 30 (trinta) dias-multas. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, terá ensejo a rescisão contratual, que não excluirá a multa prevista nesse inciso;

V. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, após decorridos 30 (trinta) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, ensejando a sua rescisão.

VI. Suspensão temporária de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
VII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

20.5
A critério do CONTRATANTE, as sanções previstas nos incisos "I”, “VI" e "VII" desta cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com as previstas nos incisos “II” a “V”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

20.6
As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
20.7
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, a Contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

20.8
Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.

20.9
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.10
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.11
A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação pela CONTRATADA.

21.
DA PROPOSTA DE PREÇOS

21.1
A proposta de preços deverá conter o valor do percentual de desconto concedido pela empresa, a ser aplicado sobre peças genuínas, considerando ainda os valores de hora/homem e peças, constantes na Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme Anexos II, II-A e II-B;

21.2
O percentual de desconto para as peças genuínas incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pela fabricante dos veículos e que esteja em vigor na data das manutenções;

21.3
Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos e despesas diretas e indiretas, como impostos, taxas e fretes;

21.4
Em caso de aplicação de peças não genuínas, os descontos para peças originais (DPO), serão originários do desconto ofertado para peças genuínas, através da seguinte regra:

	TIPO DE PEÇA APLICADA
	SIGLA PARA O DESCONTO
	FATOR

	Peças Genuínas
	*DPG
	DPG x 1,00

	Peças Originais
	**DPO
	DPG x 1,50


*DPG = Desconto para peças genuínas;**DPO = Desconto para peças originais.

21.5. Para efeitos desta licitação consideram-se:

	a) PEÇA GENUÍNA
	Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora do veículo, com garantia desta;

	b) PEÇA ORIGINAL
	Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada pela montadora, porém distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este;


21.6
Na hipótese do item 12, subitem II, inciso 21, não incidirá desconto sobre o valor da peça e o valor a ser cobrado deverá estar de acordo com a nota fiscal de venda do fabricante da peça;

21.7
Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor global por item, conforme Planilha de Custos e Formação de Preços (anexos II, II-A e II-B);

21.8
O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

22.
DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS

22.1
Para acompanhamento e avaliação do desempenho dos serviços prestados pela CONTRATADA será aplicado mensalmente, nos termos da IN 002/2008 SLTI/MP, o Acordo de Níveis de Serviço - ANS, conforme estabelecido no Anexo VI deste Termo de Referência. 

22.2
A avaliação da qualidade técnica será realizada pelo Gestor do Contrato, ou, na sua ausência, por outro servidor designado pelo CONTRATANTE.

23.
DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS


Consoante o art. 45 da Lei n.º 9.784, de 1999, o CONTRATANTE poderá, sem a prévia manifestação da CONTRATADA, motivadamente, adotar providências acauteladoras.

ANEXO I

VEÍCULOS OFICIAIS DO MTE

	DIESEL

	ITEM
	MARCA
	MODELO
	TIPO
	PLACA
	ANO

	01
	FIAT
	UNO
	AUTOMÓVEL
	JJL1959
	2012

	02
	FORD
	FUSION
	AUTOMÓVEL
	JJL1917
	2011/2012

	03
	FORD
	FUSION
	AUTOMÓVEL
	JJL 1927
	2011/2012

	04
	FORD
	FUSION
	AUTOMÓVEL
	JJU 9481
	2010/2010

	05
	FORD
	FOCUS
	AUTOMÓVEL
	JJU 3481
	2010

	06
	FORD
	FOCUS
	AUTOMÓVEL
	JJU 3491
	2010

	07
	FORD
	FOCUS
	AUTOMÓVEL
	JJU 3501
	2010

	08
	RENAULT
	FLUENCE
	AUTOMÓVEL
	JKO 7391
	2012/2013

	09
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2183
	2015

	10
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2184
	2015

	11
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2185
	2015

	12
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2186
	2015

	13
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2187
	2015

	14
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2188
	2015

	15
	NISSAN
	GRAND LIVINA
	AUTOMÓVEL
	JJU 2481
	2010

	16
	MERCEDES
	712 C
	CAMINHÃO
	JFP 1754         
	2001

	17
	MITSUBISHI
	L200 GL
	JGC-0751
	2008
	

	18
	MITSUBISHI
	L200 GL
	JUZ-1805
	2007
	

	19
	MITSUBISHI
	L200 GL
	JJE-1967
	2007
	

	20
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	AOU 7634
	2007

	21
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	AOU 7638
	2007

	22
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	AOU 7642
	2007

	23
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JGC 0721
	2008

	24
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9822
	2010

	25
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9842
	2010

	26
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9862
	2010

	27
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9872
	2010

	28
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9892
	2010

	29
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9922
	2010

	30
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9942
	2010

	31
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9962
	2010

	32
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9972
	2010

	33
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9982
	2010

	34
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9912
	2010

	35
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JJU 0021
	2010

	36
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JJU 0711
	2010

	37
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JVL 5787
	2009

	38
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	MWG 9091
	2007

	39
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	OSZ 6794
	2013

	40
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON SAVANA
	CAMINHONETE
	OTT 2271
	2013/2014

	41
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	OVU 6319
	2014/2015

	42
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	OVU 6320
	2014/2015

	43
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON SAVANA
	CAMINHONETE
	OTO 2686
	2014/2015

	44
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2856
	2015/2015

	45
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2857
	2015/2015

	46
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2858
	2015/2015

	47
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2860
	2015/2015

	48
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2861
	2015/2015

	49
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2862
	2015/2015

	50
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2863
	2015/2015

	51
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2864
	2015/2015

	52
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2865
	2015/2015

	53
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2867
	2015/2015

	54
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2869
	2015/2015

	55
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9091
	2015/2015

	56
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9092
	2015/2015

	57
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9093
	2015/2015

	58
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9094
	2015/2015

	59
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9095
	2015/2015

	60
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9096
	2015/2015

	61
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9097
	2015/2015

	62
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9098
	2015/2015

	63
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9099
	2015/2015

	64
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9100
	2015/2015

	65
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9101
	2015/2015

	66
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9102
	2015/2015

	67
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAF 3438
	2015/2015

	68
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAF 3439
	2015/2015


ANEXO II do TERMO DE REFEREÊNCIA
MODELO DE PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS - GRUPO 1 - AUTOMÓVEL

	MARCA
	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	UNID

DE 

MEDIDA
	QUANT

ANUAL ESTIMADA

HORAS
	VALOR HORA/MÉDIA

(R$)
	DESCONTO

(%)
	VALOR ANUAL

(R$)

	FIAT
	1.1
	MÃO-DE-OBRA
	Hora/homem
	1.640
	
	
	

	
	1.2
	FLUIDOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
	
	QUANT

ANUAL ESTIMADA
	VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)
	VALOR ANUAL (R$)

	
	1.2.1
	Pneu (165/70R13) para veículo Uno Fire
	unid
	06
	 
	 

	
	1.2.2
	Óleo lub. sintético p/ motor gasolina/álcool SAE 5W30
	litro
	10
	 
	 

	
	1.2.3
	Fluído para freio dot4 - controle de nível
	½ litro
	02
	 
	 

	
	1.2.4
	Óleo lubrificante para câmbio veículo – controle de nível
	litro
	02
	 
	 

	
	1.2.5
	Aditivo para radiador 
	litro
	08
	 
	 

	
	1.2.6
	Filtro de ar para veículo gasolina/álcool – Uno Fire 
	unid
	04
	 
	 

	
	1.2.7
	Filtro de óleo para veículo gasolina/álcool – Uno Fire 
	unid
	04
	 
	 

	
	1.2.8
	Filtro de combustível para veículo gasolina/álcool – Uno Fire 
	unid
	04
	 
	 

	FORD
	1.2.9
	Pneu (225/50R17) para veículo Fusion 
	unid
	15
	
	

	
	1.2.10
	Pneu (205/55R16) para veículo Focus 
	unid
	08
	
	

	
	1.2.11
	Pneu (295/60R15) para veículo Focus 
	unid
	04
	
	

	
	1.2.12
	Óleo lub. Sintético p/ motor gasolina SAE 5W30 
	litro
	75
	
	

	
	1.2.13
	Fluído para freio dot3 - controle de nível
	½ litro
	08
	
	

	
	1.2.14
	Óleo lubrificante para câmbio veículo – controle de nível
	litro
	08
	
	

	
	1.2.15
	Aditivo para radiador 
	litro
	22
	
	

	
	1.2.16
	Filtro de ar para veículo gasolina/álcool – Fusion 
	unid
	06
	
	

	
	1.2.17
	Filtro de ar para veículo gasolina/álcool – Focus 
	unid
	05
	
	

	
	1.2.18
	Filtro de óleo para veículo gasolina/álcool – Fusion 
	unid
	06
	
	

	
	1.2.19
	Filtro de óleo para veículo gasolina/álcool – Focus 
	unid
	05
	
	

	
	1.2.20
	Filtro de combustível para veículo gasolina/álcool – Fusion 
	unid
	06
	
	

	
	1.2.21
	Filtro de combustível para veículo gasolina/álcool – Focus 
	unid
	05
	
	

	
	1.2.22
	Pneu (185/65/R15) para veículo LOGAN 16V 1.6 - com troca
	Unid
	30
	
	

	
	1.2.23
	Pneu (205/60/R16) para veículo FLUENCE 2.0 - com troca
	Unid
	05
	
	

	
	1.2.24
	Óleo lubrificante para motor FLEX 10W40 - LOGAN 16V 1.6 – com troca
	Litro
	50
	
	

	
	1.2.25
	Óleo lubrificante para motor gasolina 10W40 - FLUENCE 2.0 08/09 – com troca
	Litro
	04
	
	

	
	1.2.26
	Fluído para freio dot3 - com troca
	Unid
	22
	
	

	RENAULT
	1.2.27
	Fluído direção hidráulica ½ Litro ATF - com troca
	Unid
	22
	
	

	
	1.2.28
	Óleo lubrificante para câmbio 90 – com troca
	Unid
	22
	
	

	
	1.2.29
	Aditivo para radiador - com troca
	Unid
	22
	
	

	
	1.2.30
	Filtro de ar para veiculo FLEX LOGAN 16V 1.6 – com troca
	Unid
	14
	
	

	
	1.2.31
	Filtro de ar para veiculo FLEX FLUENCE 2.0 12/13 – com troca
	Unid
	02
	
	

	
	1.2.32
	Filtro de óleo para veículo FLEX LOGAN 16V 1.6 – com troca
	Unid
	12
	
	

	
	1.2.33
	Filtro de óleo para veículo FLEX FLUENCE 2.0 12/13 – com troca
	Unid
	02
	
	

	
	1.2.34
	Filtro de combustível para veículo FLEX – LOGAN 16V 1.6 08/09 – com troca
	Unid
	18
	
	

	
	1.2.35
	Filtro de combustível para veículo FLEX FLUENCE 2.0 12/13 – com troca
	Unid
	02
	
	

	NISSAN

(GRAND LIVINA)
	1.2.36
	Óleo lubrificante de motor 5W43 API SL ou SM,com troca.
	Litros
	08
	
	

	
	1.2.37
	Pneu (185/65/R15) 88H, com troca
	Unid
	05
	
	

	
	1.2.38
	Fluído para freio dot3 - com troca
	Unid
	02
	
	

	
	1.2.39
	Fluído direção hidráulica ½ Litro ATF - com troca
	Unid
	02
	
	

	
	1.2.40
	Óleo lubrificante para câmbio 90 – com troca
	Unid
	02
	
	

	
	1.2.41
	Aditivo para radiador - com troca
	Unid
	02
	
	

	
	1.2.42
	Filtro de ar para veículo, com troca
	Unid
	02
	
	

	
	1.2.43
	Filtro de combustível, com troca
	Unid
	02
	
	

	
	 Total do subitem 1.2
	465
	
	

	
	1.3
	PEÇAS GENUÍNAS
	1.344
	Desconto (%)
	Valor de referência

R$

	
	
	
	
	
	33.263,70

	VALOR TOTAL ESTIMADO (soma dos subitens 1.1 + 1.2 + 1.3)
	

	OBSERVAÇÃO:


1. O percentual de desconto para as peças genuínas e (ou) originais incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pela fabricante do veículo, sempre que houver necessidade de peças para a realização de serviços. 

2. O valor total do item 3 será considerado o valor de referência (sem desconto).




ANEXO II-A

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS - GRUPO 2 – CAMINHÃO

	MARCA/

MODELO
	ITEM 
	Descrição
	UNID

DE 

MEDIDA
	QUANT

ANUAL ESTIMADA

HORAS
	VALOR

HORA/MÉDIA 

(R$)
	DESCONTO

(%)


	VALOR ANUAL (R$)

	MERCEDES BENS

712 C
	1.1
	MÃO-DE-OBRA
	Hora/homem
	215
	 
	
	 

	
	1.2
	FLUIDOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
	
	QUANT

ANUAL ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR ANUAL (R$)

	
	1.2.1
	Pneu (215/75/R17.5), com troca
	unid
	07
	 
	 

	
	1.2.2
	Óleo lub mineral motor diesel (SAE 15W40), com troca
	unid
	10
	 
	 

	
	1.2.3
	Filtro de Combustível, com troca
	unid
	02
	 
	 

	
	1.2.4
	Fluído para freio dot3 - com troca
	litro
	02
	 
	 

	
	1.2.5
	Fluído direção hidráulica 1/2 ATF - com troca
	unid
	03
	 
	 

	
	1.2.6
	Óleo lubrificante para câmbio 90 - com troca
	litro
	02
	 
	 

	
	1.2.7
	Aditivo Para Radiador - com troca
	unid
	02
	 
	 

	
	1.2.8
	Filtro de óleo p/ caminhão a diesel, com troca
	unid
	02
	 
	 

	
	Total do subitem 1.2
	30
	
	

	
	1.3
	PEÇAS GENUÍNAS
	120
	DESCONTO

(%)
	VALOR DE REFERÊNCIA 

(R$)

	
	
	
	
	
	12.000,00 

	VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO (soma dos itens 1.1 + 1.2  + 1.3)
	

	OBSERVAÇÃO:


3. O percentual de desconto para as peças genuínas e (ou) originais incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pela fabricante do veículo, sempre que houver necessidade de peças para a realização de serviços. 

4. O valor total do item 3 será considerado o valor de referência (sem desconto).


ANEXO II-B

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS - GRUPO 3 - CAMINHONETES

	MARCA/MODELO
	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	UNID

DE 

MEDIDA
	QUANT

ANUAL ESTIMADA

HORAS
	VALOR

HORA/MÉDIA 

(R$)
	DESCONTO

(%)
	VALOR 

ANUAL

(R$)

	MITSUBISHI

L200 


	1.1
	MÃO-DE-OBRA
	Hora/homem
	5.000
	 
	
	 

	
	1.2
	FLUIDOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
	
	QUANT

ANUAL ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO

 (R$)
	VALOR ANUAL

 (R$)

	
	1.2.1
	Pneu Off Road 255/75/16, com troca
	unid
	75
	
	

	
	1.2.2
	Pneu uso misto st, com troca
	unid
	80
	
	

	
	1.2.3
	Óleo lubrificante para motor a diesel, API-CD, SAE 15W40, ACEA B1, B2, B3, B4 ou superior, com troca
	unid
	1.600
	 
	

	
	1.2.4
	Fluído para freio DOT 4, com troca
	unid
	192
	 
	

	
	1.2.5
	Fluído direção hidráulica ATF SP II ou equivalente, com troca
	unid
	192
	 
	

	
	1.2.6
	Óleo lubrificante para câmbio SAE 75W-85W, 75W-90W, API GL-3 ou superior, c/troca
	unid
	600
	
	

	
	1.2.7
	Aditivo para radiador, com troca
	unid
	400
	 
	

	
	1.2.8
	Filtro de ar genuíno p/ L-200 TRITON, com troca
	unid
	192
	
	

	
	1.2.9
	Filtro de ar genuíno p/ L-200 GL, com troca
	unid
	30
	
	

	
	1.2.10
	Filtro de óleo, com troca
	unid
	192
	 
	

	
	1.2.11
	Filtro de combustível, com troca
	unid
	192
	
	

	
	Total do subitem 1.2
	3.745
	
	

	
	ITEM 3
	PEÇAS GENUÍNAS
	4.200
	DESCONTO

(%)
	VALOR DE REFERÊNCIA  (R$)

	
	
	
	
	
	R$ 348.621,00

	VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO (soma dos itens 1.1 + 1.2 + 1.3)
	

	OBSERVAÇÃO:


1.  O percentual de desconto para as peças genuínas e (ou) originais incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pela fabricante do veículo, sempre que houver necessidade de peças para a realização de serviços. 

2.   O somatório do item 3 será considerado o valor de referência (sem desconto).


	VALIDADE DA PROPOSTA:

	CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

	DADOS DO FORNECEDOR

	RAZÃO SOCIAL:

	ENDEREÇO:

	CIDADE:
	UF:

	CNPJ/CPF: 
	INSC. ESTADUAL/MUNICIPAL:

	E-MAIL:
	TELEFONE:

	BANCO: 
	AGÊNCIA:
	C/C:

	PESSOA P/CONTATO:

	TELEFONE DO CONTATO:


Brasília-DF,  _____/_____/2016.

__________________________________

Carimbo e Assinatura Representante

ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

[image: image5.png]



SECRETARIA EXECUTIVA

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS


COORDENAÇÃO DE CONTRATOS E SERVIÇOS GERAIS

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE EDIFÍCIOS, TRANSPORTES E SERVIÇOS GERAIS

ORDEM DE SERVIÇO Nº ____/_____

	MARCA/MODELO
	PLACA
	ANO/FAB.
	KM
	COMBUSTÍVEL

	
	
	
	
	

	E M P R E S A/CONTATO
	TELEFONE

	
	

	DESCRIMINAÇÃO DA MANUTENÇÃO

	

	OBS:




DATA: ____/____/_____

__________________________________

Fiscal do Contrato

De acordo.

____________________________________                  _______________________________________

                      Chefe da DASG                                              Coordenação-Geral de Recursos Logísticos

ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Empresa:

_________________________________________________________________, declaro que vistoriei os veículos objeto desta licitação, inteirando-me das peculiaridades relativas aos serviços a serem executados e tomando ciência das reais condições dos mesmos.

_______________________________________________

Representante da Licitante

Atesto a Vistoria

Brasília - DF, _______de _________________ de 20_____

____________________________________________________

ASSINATURA (Mat. SIAPE / CARIMBO)

ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

Eu _______________________________________________________________, portador do RG nº _________________________, CPF _____________________________, residente e domiciliado à __________________________________________________, na cidade de _______________/_______, CEP _____________, assumo o compromisso de manter a confidencialidade de toda documentação, informação e dados a que tenho acesso em razão de minha prestação de serviços objeto de contrato com o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, inclusive após o término do contrato. Comprometo-me a guardar sigilo absoluto, e não divulgar, revelar, ou reproduzir, por quaisquer meios, documentações, informações e dados pertencentes ao MTE. Estou ciente que o descumprimento deste termo acarretará responsabilização civil e criminal.
Brasília, ______/_______/20____.

_____________________________________________

Assinatura

ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA

ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS

1. DA DEFINIÇÃO 

Acordo de Níveis de Serviços - ANS é o ajuste escrito, anexo ao contrato entre o provedor de serviços e o órgão contratante, com periodicidade mensal, que define em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. (Inciso XXII do Anexo II da IN SLTI nº 02/2008) 

2. DOS INDICATIVOS E RESPECTIVOS ÍNDICES DE AJUSTE

A seguir são apresentados os tipos de imperfeições definidos para proceder a verificação técnica da qualidade dos serviços prestados;

2.1 DO INDICATIVO DE DESEMPENHO E AGILIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	INDICATIVO nº 1
	AGILIDADE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Finalidade
	Garantir a agilidade na prestação de serviço

	Meta a cumprir
	100% 

	Código
	Descrição
	Pontuação

	01
	· Apos solicitação do MTE para recolhimento do veiculo na garagem para reparo, o tempo de tolerância será de 06h00min (seis) horas.
	

	02
	· O tempo de entrega do veiculo, após conclusão dos serviços será de 03h00min (três) hora.
	

	03
	· O tempo máximo de espera para o socorro (guincho) será de 03h00min (três) horas após a solicitação, para o Distrito Federal e 04h00min(quatro) horas para a região do entorno, até o limite de 250Km após a divisa do DF.
	

	04
	· O tempo para apresentação do Orçamento de peças, serviços e mão-de-obra será de 06h00min (seis) horas úteis após a chegada do veiculo na oficina
	

	05
	· O tempo previsto para a realização do reparo será definido de acordo com a tabela de tempo padrão das concessionárias ou/e conforme o tempo estipulado no orçamento.
	

	Periodicidade
	Mensal 

	Instrumento de medição
	Relatório de Acompanhamento de Veículos e Ordens de Serviços

	Critérios de pontuação
	Atraso
	Pontuação

	
	Até 30 minutos
	1

	
	31 min. a 60 minutos
	2

	
	61 min. a  120 minutos
	4

	
	121 min. a 180 minutos
	6

	
	Acima de 180 minutos
	10


2.2. DO INDICATIVO DE EFETIVIDADE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

	INDICATIVO nº 2
	EFETIVIDADE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

	Finalidade
	Garantir a qualidade de serviço, eliminando o retorno do veiculo à oficina para correção de serviço já executado.

	Meta a cumprir
	100% 

	Forma de aferição
	Serão verificados e valorados a quantidade de retorno à oficina, durante o período da garantia, para reparo de serviço já executado.

	Periodicidade
	Mensal

	Instrumento de medição
	Relatório de acompanhamento dos veículos

	Código
	Quantidade de retornos
	Pontuação

	06
	· 1 retorno durante o período da garantia do serviço
	2

	07
	· 2 retornos durante o período da garantia do serviço
	5

	08
	· Mais de 2 retornos durante o período da garantia do serviço
	10


2.3 . DO RELATÓRIO DE IMPERFEIÇÂO

	RELATORIO DE IMPERFEIÇOES OCORRIDAS – INDICATIVO 1 e 2

	DATA DA OCORRÊNCIA
	CÓDIGO
	DESCRIÇÕES E OBSERVAÇÕES
	PONTUAÇÃO

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL FINAL DE PONTOS OBTIDOS PARA AJUSTE:  
	


               Neste Relatório deverão ser anotados: a data da ocorrência da imperfeição; o código; a descrição; observação se houver;  a pontuação equivalente, conforme definido nos quadros de Indicativos de nº 1 e nº 2; e por ultimo fazer a soma dos pontos para obter o TOTAL FINAL DE PONTOS OBTIDOS PARA AJUSTE.  

3.        DOS EFEITOS REMUNERATÓRIOS:

3.1       O resultado obtido no Relatório de Imperfeições indicará qual Faixa de Ajuste irá ser aplicada na fatura relativa ao período medido. 

	TABELA DE AJUSTE DE PONTOS E EFEITOS REMUNERATÓRIOS

	TOTAL FINAL DE PONTOS PARA AJUSTE
	FAIXA DE AJUSTE
	EFEITOS REMUNERATÓRIOS

	de 0 a 3 pontos
	TOLERÂNCIA
	Remuneração de 100% do valor da fatura

	de 4 a 7 pontos
	AJUSTE 1
	Remuneração de 99% do valor da fatura

	de 8 a 11 pontos
	AJUSTE 2
	Remuneração de 98% do valor da fatura

	de 12 a 16 pontos
	AJUSTE 3
	Remuneração de 96% do valor da fatura

	de 17 a 22 pontos
	AJUSTE 4
	Remuneração de 94% do valor da fatura

	Acima de 22 pontos
	AJUSTE 5
	Remuneração de 90% do valor da fatura

	A OCORRÊNCIA DO “AJUSTE 05” POR 3 (TRÊS) VEZES SEGUIDAS OU 4 (QUATRO)   VEZES INTERCALADAS PODERÁ ENSEJAR RESCISÃO CONTRATUAL


3.3
As manutenções e reparos não têm data específica para ocorrer, podendo estes serviços ser acionados a qualquer tempo em virtude do uso contínuo dos veículos oficiais

ANEXO II DO EDITAL
MODELO DE PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS - GRUPO 1 - AUTOMÓVEL

	MARCA
	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	UNID

DE 

MEDIDA
	QUANT

ANUAL ESTIMADA

HORAS
	VALOR HORA/MÉDIA

(R$)
	VALOR ANUAL

(R$)

	FIAT
	01
	MÃO-DE-OBRA
	Hora/homem
	1.640
	R$ 69,60
	

	
	
	FLUIDOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
	
	QUANT

ANUAL ESTIMADA
	VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)
	VALOR ANUAL (R$)

	
	02
	Pneu (165/70R13) para veículo Uno Fire
	unid
	06
	R$ 219,11
	 

	
	03
	Óleo lub. sintético p/ motor gasolina/álcool SAE 5W30
	litro
	10
	R$ 24,24
	 

	
	04
	Fluído para freio dot4 - controle de nível
	½ litro
	02
	R$ 15,66
	 

	
	05
	Óleo lubrificante para câmbio veículo – controle de nível
	litro
	02
	R$ 27,73
	 

	
	06
	Aditivo para radiador 
	litro
	08
	R$ 15,12
	 

	
	07
	Filtro de ar para veículo gasolina/álcool – Uno Fire 
	unid
	04
	R$ 32,04
	 

	
	08
	Filtro de óleo para veículo gasolina/álcool – Uno Fire 
	unid
	04
	R$ 29,28
	 

	
	09
	Filtro de combustível para veículo gasolina/álcool – Uno Fire 
	unid
	04
	R$ 24,43
	 

	FORD
	10
	Pneu (225/50R17) para veículo Fusion 
	unid
	15
	R$ 480,89
	

	
	11
	Pneu (205/55R16) para veículo Focus 
	unid
	08
	R$ 429,75
	

	
	12
	Pneu (295/60R15) para veículo Focus 
	unid
	04
	R$ 366,94
	

	
	13
	Óleo lub. Sintético p/ motor gasolina SAE 5W30 
	litro
	75
	R$ 18,45
	

	
	14
	Fluído para freio dot3 - controle de nível
	½ litro
	08
	R$ 17,62
	

	
	15
	Óleo lubrificante para câmbio veículo – controle de nível
	litro
	08
	R$ 28,21
	

	
	16
	Aditivo para radiador 
	litro
	22
	R$ 14,85
	

	
	17
	Filtro de ar para veículo gasolina/álcool – Fusion 
	unid
	06
	R$ 45,36
	

	
	18
	Filtro de ar para veículo gasolina/álcool – Focus 
	unid
	05
	R$ 41,12
	

	
	19
	Filtro de óleo para veículo gasolina/álcool – Fusion 
	unid
	06
	R$ 37,05
	

	
	20
	Filtro de óleo para veículo gasolina/álcool – Focus 
	unid
	05
	R$ 30,04
	

	
	21
	Filtro de combustível para veículo gasolina/álcool – Fusion 
	unid
	06
	R$ 39,49
	

	
	22
	Filtro de combustível para veículo gasolina/álcool – Focus 
	unid
	05
	R$ 35,89
	

	
	23
	Pneu (185/65/R15) para veículo LOGAN 16V 1.6 - com troca
	Unid
	30
	R$ 310,57
	

	
	24
	Pneu (205/60/R16) para veículo FLUENCE 2.0 - com troca
	Unid
	05
	R$ 445,17
	

	
	25
	Óleo lubrificante para motor FLEX 10W40 - LOGAN 16V 1.6 – com troca
	Litro
	50
	R$ 25,63
	

	
	26
	Óleo lubrificante para motor gasolina 10W40 - FLUENCE 2.0 08/09 – com troca
	Litro
	04
	R$ 25,63
	

	
	27
	Fluído para freio dot3 - com troca
	Unid
	22
	R$ 15,46
	

	RENAULT
	28
	Fluído direção hidráulica ½ Litro ATF - com troca
	Unid
	22
	R$ 19,50
	

	
	29
	Óleo lubrificante para câmbio 90 – com troca
	Unid
	22
	R$ 23,24
	

	
	30
	Aditivo para radiador - com troca
	Unid
	22
	R$ 12,56
	

	
	31
	Filtro de ar para veiculo FLEX LOGAN 16V 1.6 – com troca
	Unid
	14
	R$ 24,43
	

	
	32
	Filtro de ar para veiculo FLEX FLUENCE 2.0 12/13 – com troca
	Unid
	02
	R$ 32,93
	

	
	33
	Filtro de óleo para veículo FLEX LOGAN 16V 1.6 – com troca
	Unid
	12
	R$ 32,00
	

	
	34
	Filtro de óleo para veículo FLEX FLUENCE 2.0 12/13 – com troca
	Unid
	02
	R$ 30,00
	

	
	35
	Filtro de combustível para veículo FLEX – LOGAN 16V 1.6 08/09 – com troca
	Unid
	18
	R$ 26,64
	

	
	36
	Filtro de combustível para veículo FLEX FLUENCE 2.0 12/13 – com troca
	Unid
	02
	R$ 28,14
	

	NISSAN

(GRAND LIVINA)
	37
	Óleo lubrificante de motor 5W43 API SL ou SM,com troca.
	Litros
	08
	R$ 29,58
	

	
	38
	Pneu (185/65/R15) 88H, com troca
	Unid
	05
	R$ 319,90
	

	
	39
	Fluído para freio dot3 - com troca
	Unid
	02
	R$ 15,21
	

	
	40
	Fluído direção hidráulica ½ Litro ATF - com troca
	Unid
	02
	R$ 18,25
	

	
	41
	Óleo lubrificante para câmbio 90 – com troca
	Unid
	02
	R$ 25,64
	

	
	42
	Aditivo para radiador - com troca
	Unid
	02
	R$ 13,70
	

	
	43
	Filtro de ar para veículo, com troca
	Unid
	02
	R$ 37,94
	

	
	44
	Filtro de combustível, com troca
	Unid
	02
	R$ 31,65
	

	
	 Total do subitem 1.2
	465
	
	

	
	45
	PEÇAS GENUÍNAS
	1.344
	Desconto (%)
	Valor de referência

R$

	
	
	
	
	
	33.263,70

	VALOR TOTAL ESTIMADO (soma dos subitens 1.1 + 1.2 + 1.3)
	

	OBSERVAÇÃO:


1. O percentual de desconto para as peças genuínas e (ou) originais incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pela fabricante do veículo, sempre que houver necessidade de peças para a realização de serviços. 

2. O valor total do item 3 será considerado o valor de referência (sem desconto).
3. Os valore unitários resgistrados na planilha, são os valores médios da pesquisa merdologica, que passam a delimitar os custos máximos de cada item. 



ANEXO II-A

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS – GRUPO 2 – CAMINHÃO

	MARCA/

MODELO
	ITEM 
	Descrição
	UNID

DE 

MEDIDA
	QUANT

ANUAL ESTIMADA

HORAS
	VALOR

HORA/MÉDIA 

(R$)
	VALOR ANUAL (R$)

	MERCEDES BENS

712 C
	46
	MÃO-DE-OBRA
	Hora/homem
	215
	 

R$ 37,39

	 

	
	
	FLUIDOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
	
	QUANT

ANUAL ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR ANUAL (R$)

	
	47
	Pneu (215/75/R17.5), com troca
	unid
	07
	R$ 956,75
	 

	
	48
	Óleo lub mineral motor diesel (SAE 15W40), com troca
	unid
	10
	R$ 37,04
	 

	
	49
	Filtro de Combustível, com troca
	unid
	02
	R$ 78,90
	 

	
	50
	Fluído para freio dot3 - com troca
	litro
	02
	R$ 30,97
	 

	
	51
	Fluído direção hidráulica 1/2 ATF - com troca
	unid
	03
	R$ 23,84
	 

	
	52
	Óleo lubrificante para câmbio 90 - com troca
	litro
	02
	R$ 36,27
	 

	
	53
	Aditivo Para Radiador - com troca
	unid
	02
	R$ 21,20
	 

	
	54
	Filtro de óleo p/ caminhão a diesel, com troca
	unid
	02
	R$ 52,00
	 

	
	Total do subitem 1.2
	30
	
	

	
	55
	PEÇAS GENUÍNAS
	120
	DESCONTO

(%)
	VALOR DE REFERÊNCIA 

(R$)

	
	
	
	
	
	12.000,00 

	VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO (soma dos itens 1.1 + 1.2  + 1.3)
	

	OBSERVAÇÃO:


1. O percentual de desconto para as peças genuínas e (ou) originais incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pela fabricante do veículo, sempre que houver necessidade de peças para a realização de serviços. 

2. O valor total do item 3 será considerado o valor de referência (sem desconto).
3. Os valore unitários resgistrados na planilha, são os valores médios da pesquisa merdologica, que passam a delimitar os custos máximos de cada item. 


ANEXO II-B

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS - GRUPO 3 - CAMINHONETES

	MARCA/MODELO
	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	UNID

DE 

MEDIDA
	QUANT

ANUAL ESTIMADA

HORAS
	VALOR

HORA/MÉDIA 

(R$)
	VALOR 

ANUAL

(R$)

	MITSUBISHI

L200 


	56
	MÃO-DE-OBRA
	Hora/homem
	5.000
	 

R$ 23,30

	 

	
	
	FLUIDOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
	
	QUANT

ANUAL ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO

 (R$)
	VALOR ANUAL

 (R$)

	
	57
	Pneu Off Road 255/75/16, com troca
	unid
	75
	R$ 997,25
	

	
	58
	Pneu uso misto st, com troca
	unid
	80
	R$ 508,66
	

	
	59
	Óleo lubrificante para motor a diesel, API-CD, SAE 15W40, ACEA B1, B2, B3, B4 ou superior, com troca
	unid
	1.600
	R$ 33,14
	

	
	60
	Fluído para freio DOT 4, com troca
	unid
	192
	R$ 19,43
	

	
	61
	Fluído direção hidráulica ATF SP II ou equivalente, com troca
	unid
	192
	R$ 21,02
	

	
	62
	Óleo lubrificante para câmbio SAE 75W-85W, 75W-90W, API GL-3 ou superior, c/troca
	unid
	600
	R$ 43,91
	

	
	63
	Aditivo para radiador, com troca
	unid
	400
	R$ 15,20
	

	
	64
	Filtro de ar genuíno p/ L-200 TRITON, com troca
	unid
	192
	R$ 116,29
	

	
	65
	Filtro de ar genuíno p/ L-200 GL, com troca
	unid
	30
	R$ 86,27
	

	
	66
	Filtro de óleo, com troca
	unid
	192
	R$ 28,89
	

	
	67
	Filtro de combustível, com troca
	unid
	192
	R$ 42,75
	

	
	Total do subitem 1.2
	3.745
	
	

	
	68
	PEÇAS GENUÍNAS
	4.200
	DESCONTO

(%)
	VALOR DE REFERÊNCIA  (R$)

	
	
	
	
	
	R$ 348.621,00

	VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO (soma dos itens 1.1 + 1.2 + 1.3)
	

	OBSERVAÇÃO:


1.  O percentual de desconto para as peças genuínas e (ou) originais incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pela fabricante do veículo, sempre que houver necessidade de peças para a realização de serviços. 

2.   O somatório do item 3 será considerado o valor de referência (sem desconto).
3.   Os valore unitários resgistrados na planilha, são os valores médios da pesquisa merdologica, que passam a delimitar os custos máximos de cada item. 



	VALIDADE DA PROPOSTA:

	CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

	DADOS DO FORNECEDOR

	RAZÃO SOCIAL:

	ENDEREÇO:

	CIDADE:
	UF:

	CNPJ/CPF: 
	INSC. ESTADUAL/MUNICIPAL:

	E-MAIL:
	TELEFONE:

	BANCO: 
	AGÊNCIA:
	C/C:

	PESSOA P/CONTATO:

	TELEFONE DO CONTATO:


Brasília-DF,  _____/_____/2016.

__________________________________

Carimbo e Assinatura Representante
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº _______/2016
Contrato que entre si celebram o MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO – MTE e o (a) nome do (a) contratado (a) em caixa alta e negrito), para prestação de serviços de manutenção e reparo de veículos oficiais.

CONTRATANTE: 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO – MTE, com sede no Bloco “F”, da Esplanada dos Ministérios, em Brasília/DF, CEP 70056-900, CNPJ n.º 37.115.367/0033-48, doravante denominado CONTRATANTE, representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, xxxxxxxxxxxxxxxxxx brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n.º xxxxxxxx, portador da Cédula de Identidade n.º xxxxx, expedida pela SSP/xx, residente e domiciliado em Brasília/DF, consoante competência que lhe foi delegada pela Portaria SE/ nº 236, de 29 de maio de 2015, publicada no D.O.U de 01/06/2015, subseqüente.

CONTRATADA:
(nome em negrito e caixa alta), CNPJ nº....................., com sede.............., (endereço completo).............., CEP.............., doravante denominado(a) CONTRATADO(A), representado(a) por seu(sua)....(cargo)............., ...............(nome) .............., brasileiro(a), Identidade nº ......................, CPF nº ..................., domiciliado(a) ...........(domicílio do representante),

RESOLVEM, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001 e Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a modalidade de Pregão Eletrônico, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, celebrar este Contrato, mediante os termos e condições estabelecidos nas seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Este Contrato tem por objeto a prestação de serviços de manutenção e reparo de veículos oficiais, sob demanda, com o fornecimento de peças e acessórios de reposição com padrões de qualidade e garantia e que disponha de serviço de guincho 24 horas para atender na área do Distrito Federal e Entorno, conforme Anexo I.
1.1. Os serviços de manutenção e reparo de veículos oficiais abrangem: Mecânica em Geral, Arrefecimento, Refrigeração, Revisão Elétrica e Eletrônica, Lanternagem e Pintura, Alinhamento e Balanceamento em Geral, Borracharia, Pneumático, Acessórios, Vidraçaria, Capotaria e Tapeçaria, Lubrificação, Troca de Óleo, Lubrificante, Fluído para Freio Hidráulico, Aditivo para Radiador, Filtro de Ar, Filtro de Óleo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

Vinculam-se a este Contrato o Edital de Pregão Eletrônico nº XX/XXXX com seus anexos, Proposta da Contratada datada de ___/___/_____ e demais elementos constantes do Processo nº 46175.000003/2016-18.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
O serviço contratado na modalidade Pregão Eletrônico, sob o regime do tipo menor preço por item.

CLÁUSULA QUARTA – LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo Único. Os serviços, objeto deste Contrato serão executados na oficina da CONTRATADA, por mão de obra qualificada, em área coberta, limpa e fechada, com total segurança para a guarda do veículo. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços serão executados para os seguintes veículos:
	FROTA MTE

	ITEM 01
	Marca
	Modelo
	Tipo
	Quant

	
	FIAT
	UNO
	AUTOMÓVEL
	01

	
	FORD
	FUSION
	
	03

	
	
	FOCUS
	
	03

	
	RENAULT
	FLUENCE 
	
	01

	
	
	LOGAN
	
	06

	
	NISSAN
	GRAND LIVINA
	
	01

	TOTAL DO ITEM 1
	15

	ITEM 02
	MERCEDES
	712 C
	CAMINHÃO
	01

	ITEM 03
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	52


5.1.1. A critério deste Ministério, a relação de veículos discriminados nesta Cláusula, poderá ser alterada por meio de nova (s) aquisição (ões) ou desvinculação (cões);

5.1.1.1. A relação dos veículos oficiais do MTE será disponibilizada pela DASG/CCSG/CGRL à Contratada na celebração deste Contrato;
5.1.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços abaixo:

a) Mecânica em Geral;

b) Arrefecimento;

c) Refrigeração;

d) Elétricos e (ou) Eletrônicos;

e) Lanternagem e Pintura em Geral;

f) Borracharia;

g) Pneu com troca;

h) Fluido e acessórios de reposição;

i) Alinhamento e Balanceamento em Geral;

j) Instalação e manutenção em acessórios;

k) Guincho 24hs.

5.1.3. Caberá a CONTRATADA somente as manutenções preventivas e corretivas não cobertas pela revisão de garantia. As revisões periódicas de garantia definidas no Manual do Proprietário, não serão executadas pela CONTRATADA.

5.1.4. Manutenção preventiva: constituirá de revisões solicitadas pelo Gestor do Contrato, para substituição de peças ou componentes, lubrificação, troca de óleo e fluídos (que se enquadrem nas especificações da ANP – Agência Nacional do Petróleo ou do Órgão Federal responsável) ou para execução de quaisquer outros serviços relacionados com a manutenção preventiva definida pelo fabricante do veículo, que não estejam contempladas na cobertura da garantia de fábrica.
5.1.5. Manutenção Corretiva: são todos os reparos necessários aos defeitos ocorridos acidentalmente como, por exemplo: quebra de componentes, desgastes prematuros, uso indevido, colisões;

5.1.6. A manutenção corretiva será realizada mediante solicitação do Gestor do Contrato, e terá por finalidade corrigir possíveis falas na parte mecânica, elétrica, lanternagem, pintura, borracharia, vidraçaria e pneumáticos, efetuando-se os ajustes necessários, reparos e consertos, inclusive a substituição de peças desgastadas pelo uso;

5.1.7. Nos serviços de manutenção preventiva e (ou) corretiva mecânica e elétrica deverão ser observados os itens abaixo:

a. Revisão do sistema de transmissão: lubrificação de diferencial, caixa de câmbio, folgas, balanceamento de eixo se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas respectivas coifas, pontas de eixo e outros;

b. Revisão do sistema de direção: aperto dos parafusos, regulagem e conferência de terminais, lubrificação (graxa e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, caixa de direção, alinhamento, balanceamento, geometria, cambagem das rodas e outros;

c. Revisão do sistema de freio: regulagem de freio, verificação do desgaste das pastilhas, lonas, disco, tambores, nível do fluído de freio e substituição, verificação de servo-freio, cuícas de freio, cilindro mestres e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas (pneumáticas), aro dos pneus e outros;

d. Revisão do sistema de arrefecimento: exame de radiador, verificação do nível da água, mangueiras e outros;

e. Revisão de motor: verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de combustível, juntas e demais componentes, substituindo as peças necessárias, e outros;

f. Revisão do sistema de suspensão: molas, amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos internos e externos e outros;

g. Revisão do sistema elétrico, incluindo os acessórios de sinalização e outros;

h. Serviço de lanternagem, funilaria e pintura (corretiva e/ou estética) compreendem pequenos reparos, incluindo reposição de peças e acessórios;

i. Serviços de borracharia, quando necessário;

j. Serviços Pneumáticos: Os critérios para substituição dos pneus seguirão os preceitos da Resolução 558/80, de 15 abril de 1980 (CONTRAN) ou sempre que um defeito de força maior exija a substituição, desde que avaliado e autorizado pelo Gestor do Contrato:

1. Caracterização: Pneus novos - "Não Reformado ou Recauchutado ou Remoldado" - nas Normas da ABNT/NBR - c/ Selo do Inmetro e Índice de carga de acordo com a recomendação do fabricante do veículo;

2. Garantia e Qualidade: Certificado do Inmetro de qualidade do produto; Garantia no mínimo de 02 (dois) anos da Contratada ou do fabricante, a que for maior;

k. Recarga e (ou) troca dos extintores que estejam vencidos ou sem carga/pressão;
5.1.8. A CONTRATADA deverá efetuar serviço de socorro mecânico 24hs no âmbito do Distrito Federal e/ou entorno, acrescido de 150 km (cento e cinqüenta quilômetros) para capitais e municípios limítrofes, por meio de guincho ou reboque, sem ônus adicionais para o CONTRATANTE, sempre que os veículos não puderem trafegar até a oficina da CONTRATADA, devidamente autorizado pelo Gestor do Contrato, conforme prazos abaixo:
a.
Efetuar o serviço de auto-socorro 24hs, no âmbito do Distrito Federal, no prazo máximo de 3 (três) horas, a contar do recebimento da solicitação;

b.
Efetuar o serviço de auto-socorro, fora do Distrito Federal (respeitando o limite de 150 km de raio), no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar do recebimento da solicitação;

c.
Prestar o serviço de socorro mecânico 24hs (guincho) diariamente, sem que isso implique acréscimo nos preços praticados.

5.1.9. Caso haja necessidade da utilização de serviço de socorro mecânico fora dos limites estipulados no item 5.1.8, será solicitado à CONTRATADA orçamento prévio quanto à quilometragem excedente. Posteriormente o Fiscal do Contrato procederá à avaliação e comparação dos preços praticados no mercado, e caso seja vantajoso para a Administração Pública, expedirá autorização formal para que seja efetuado o reboque;

5.1.10.
Os serviços de socorro mecânico deverão ser realizados no horário de 8:00 às 18:00hs, de segunda a sexta-feira, à exceção do item 5.1.8.

5.1.11.
Toda manutenção preventiva e/ou corretiva somente será executada após a emissão do orçamento solicitado, devidamente aprovado pelo Gestor do Contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação;

5.1.12.
As peças e acessórios fornecidos deverão ser genuínos ou originais e ter garantia mínima de (90) noventa dias ou, no caso de peças e acessórios com garantia de fábrica, a periodicidade determinada pelo fabricante.

5.1.13.
Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 90 (noventa) dias e, no caso de peças e acessórios, o prazo será o determinado pelo fabricante;

5.1.14.
As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e/ou serviços a serem executados deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da respectiva manutenção do veículo, devendo a CONTRATADA se abster de propor peças, serviços e horas em desacordo com o realmente empregado em cada caso, conforme o que prevê o fabricante do veículo;

5.1.15. A substituição de peças e acessórios será autorizada desde que o orçamento não ultrapasse a importância de 50% (cinqüenta por cento) do valor do veículo, nos termos do Art. 1, inciso IV da IN nº 01, de 21 de junho de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

5.1.16.
O custo dos serviços será calculado considerando o valor da hora trabalhada referente à mão-de-obra utilizada nos serviços de manutenção preventiva e corretiva, inclusive com troca de peças, tendo como parâmetro as Tabelas do Fabricante de Tempo Padrão de Reparos (Homem/Hora);

5.1.17.
Para realizar serviços de lanternagem e pintura, a CONTRATADA apresentará orçamento discriminativo e quantitativo ao Fiscal do Contrato, que analisará e, se necessário, efetuará pesquisa de preços em, pelo menos, três empresas do ramo ou concessionárias;

5.1.18.
Os serviços objeto deste Contrato serão executados na oficina da CONTRATADA, por mão-de-obra qualificada, em área coberta, limpa e fechada, com total segurança para a guarda do veículo;

5.1.19.
O CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a CONTRATADA a executar ou fornecer o que for aprovado no todo ou em parte;

5.1.20.
O procedimento de entrega e recebimento do veículo será mediante anotação das condições de recebimento e entrega com suas respectivas quilometragens.

5.1.21.
Os serviços somente serão efetuados mediante a apresentação da Ordem de Serviço, com as características do veículo e os serviços a serem realizados.

5.1.22.
A autorização para a remoção do veículo emitida pelo Gestor do Contrato será transmitida à CONTRATADA por qualquer meio de comunicação, como por exemplo: e-mail, fax, fone, etc.

5.1.23.
A CONTRATADA deverá disponibilizar, quando da execução dos serviços, no mínimo, os seguintes equipamentos e instalações:

I.
MECÂNICA/ELÉTRICA:

a)
Equipamento de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétricas e eletrônicas do veículo);

b)
Multímetro;

c)
Lavadora de peças;

d)
Macaco para motor;

e)
Medidor de pressão do sistema de arrefecimento;

f)
Medidor de compressão de cilindros;

g)
Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica;

h)
Elevador de veículos;

i)
Equipamento para limpeza e regulagem de bicos injetores.

II.
FUNILARIA:

a)
Rebitador;

b)
Tracionadores: conjunto para reparo de carroceria;

c)
Ventosas para manuseio de vidros;

d)
Máquina e (ou) equipamento para soldagem, etc.
III. PINTURA:

a)
Cabine de pintura e estufa de secagem;

b)
Pistola;

c)
Compressor.

IV. GERAIS:

a)
Pátio coberto e fechado para guardar os veículos com segurança;

b)
Iluminação adequada;

c)
Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do Corpo de Bombeiros;

d)
Ferramentas adequadas para cada tipo e modelo de veículo;

e)
No mínimo, um funcionário especializado em cada área (pintura, funilaria, vidraçaria, borracharia, etc.)

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
I – São obrigações do CONTRATANTE:
1. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução dos serviços; 
2. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob o aspecto quantitativo e qualitativo;
3. Aprovar as etapas da execução dos serviços, desde o planejamento até a sua efetiva concretização;
4. Atestar a execução dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando apresentadas na forma estabelecida no Contrato;
5. Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à CONTRATADA; 
6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
7. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;
8. Efetuar o pagamento no prazo e condições previstas neste Contrato;
9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Termo de Referência, Edital, Contrato, anexos ou proposta da CONTRATADA, comunicando imediatamente as irregularidades constatadas;
10. Encaminhar o veículo à oficina, mediante “Ordem de Serviço” com a indicação dos danos a serem reparados, para elaboração do orçamento.
II – São obrigações da CONTRATADA:
1. Prestar os serviços descritos em sua proposta, em conformidade com as especificações e nas condições previstas no Edital e neste Contrato;
2. Apresentar a Nota Fiscal/Fatura à Divisão de Administração, Orçamentária e Financeira/DAOF/CFIM/CGRL, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente ao da execução dos serviços, acompanhada da Ordem de Serviço emitida pelo fiscal do contrato e o relatório detalhado dos serviços realizados e das peças substituídas; 
3. Discutir previamente com o CONTRATANTE a seqüência dos trabalhos a serem desenvolvidos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;
4. Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos solicitados;

5. Arcar com o ônus decorrente de eventuais danos causados, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros, em função da execução do Contrato;
6. Manter durante a execução do Contrato as condições exigidas para a contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificar vício, defeito ou incorreção; 
8. Indicar um preposto para acompanhar a execução do contrato e responder perante o CONTRATANTE;
9. Observar obrigatoriamente a Portaria SE-MTE 1047, de 16/07/2013, a qual aprova a Política de Segurança da Informação e Comunicações – POSIC do Ministério do Trabalho e Emprego e normas dela derivadas, bem como divulgá-las aos seus empregados e prepostos envolvidos em atividade no MTE, e assinar termo de confidencialidade descrito no Anexo II.
10. Informar ao Gestor do Contrato qualquer problema que não tenha sido detectado e não esteja previsto na Ordem de Serviço, para que sejam tomadas as providências necessárias para saná-los;
11. Disponibilizar local apropriado para guarda e conservação do veículo, devendo ser em área coberta e com total segurança, ao abrigo do sol e da chuva, enquanto o mesmo estiver sob sua responsabilidade;
12. Cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas e condições do Contrato, de forma que os serviços a serem executados mantenham o veículo em condições de perfeito, ininterrupto e regular funcionamento, mediante assistência técnica e serviços de manutenção preventiva e corretiva de defeitos e verificações que se fizerem necessárias, efetuando-se os consertos e lubrificações, bem como todos os demais serviços recomendados para uma manutenção adequada;
13. Arcar com o ônus do transporte até as instalações da CONTRATADA, do veículo em que foi realizada manutenção e que vier a dar problemas mecânicos dentro do prazo de garantia, ficando impossibilitado de locomoção, no âmbito do território nacional.
14. Executar fielmente e dentro das normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações solicitadas pelo CONTRATANTE, conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância às Ordens de Serviços aprovadas pelo CONTRATANTE;
15. Utilizar somente empregados que possuam habilitação na área de mecânica de automóveis e cursos específicos de mecânica automobilística, par realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva a que se refere a presente contratação;  
16. Executar os serviços no prazo não superior a 10 (dez) dias úteis para os casos de retífica de motor e 03 (três) dias úteis para os demais serviços, contados a partir da autorização da realização do serviço e substituição de peças, mediante aprovação total ou parcial do orçamento apresentado; após a execução do serviço, o veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, lavado interna e externamente;
17. O prazo a que se refere o subitem 16 supra, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação fundamentada, que deverá ser encaminhada à CONTRATANTE antes do vencimento do prazo inicial, cabendo ao Fiscal do Contrato, manifestar-se quanto à prorrogação ou não do prazo;
18. Atender prontamente todos os chamados que venha a receber do Gestor do Contrato, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, contados do registro da solicitação dos serviços, quando da ocorrência de pane em componentes dos equipamentos, excetuando-se as revisões de caráter preventivo, que obedecerá à escala de periodicidade a ser definida entre as partes; 
19. Todo material necessário à manutenção preventiva e corretiva deverá ser fornecido pela CONTRATADA, que, face às obrigações assumidas, deverá dispor de todas as ferramentas, equipamentos e instalações adequadas ao tipo dos serviços contratados;
20. Utilizar somente peças, pneumáticos, materiais e acessórios genuínos (entende-se por genuínos aqueles produzidos pelos fornecedores ou pelas próprias montadoras, geralmente, encontradas na rede de concessionárias com a marca do fabricante dos automóveis. Podem ser importados ou nacionais). Ou originais (entende-se por originais aqueles produzidos pelos mesmos fornecedores das montadoras, porém, distribuídos com marca própria pela rede de varejo independente. Podem ser importados ou nacionais);
21. Não poderá valer-se em nenhuma hipótese de itens similares, usadas, recondicionadas, remanufaturadas, salvo em casos excepcionais mediante autorização escrita do CONTRATANTE e justificativa formal da CONTRATADA, do motivo da não utilização de peças, inclusive pneumáticos, materiais e acessórios genuínos ou originais; 
22. Após a manutenção, encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o relatório de Assistência Técnica com todas as folhas numeradas, contendo termo de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, discriminando os itens revisados, consertados e substituídos, e ainda, o diagnóstico técnico referente aos problemas que ocasionaram tais defeitos; 
23. Apresentar ao CONTRATANTE todas as peças, materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados, bem como documentos que comprovem a procedência das peças fornecidas e/ou substituídas;
24. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias, inclusive os equipamentos acessórios, causados por seus empregados ou subcontratada, não se eximindo ou transferindo a sua responsabilidade ao CONTRATANTE, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/93;

25. Permitir o acesso às instalações da CONTRATADA e às instalações das suas subcontratadas, para o acompanhamento, parcial ou total, dos serviços durante a sua execução;
26. Disponibilizar local apropriado para guarda e conservação dos veículos, devendo ser em área coberta e com total segurança, e, ainda, deverá ficar em abrigo do sol e da chuva em tempo integral, enquanto estiverem sob a responsabilidade da empresa CONTRATADA.
27. Manter arquivo atualizado dos serviços executados dentro do contrato, com a placa do veículo, podendo ser consultado pelo CONTRATANTE a qualquer hora, mediante solicitação;
28. Assumir as responsabilidades de tráfego (multas, estacionamentos, taxas), desde que praticada por seus empregados e ocorrer quando o veículo estiver sob a responsabilidade da CONTRATADA;
29. Arcar com a responsabilidade técnica e financeira para a execução de todos os testes necessários para comprovar o desempenho dos serviços executados, na presença do Gestor do Contrato, caso seja solicitado;
30. Apresentar cópia da tabela de Preços de Venda à vista de peças e acessórios emitida pelo fabricante do veículo, correspondente à peça ou acessório substituído, junto com a nota fiscal, da respectiva compra;
31. Apresentar a cada serviço, orçamento que deverá ser feito de forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças, número de horas e serviços a serem executados, inclusive a quilometragem para o transporte do veículo, bem como prazo para realização dos serviços; 
32. Remover o veículo no prazo máximo de 6 (seis) horas, para realização do orçamento prévio, o qual deverá ser apresentado no prazo máximo de 6 (seis) horas após a emissão da autorização para sua remoção; 
33. Os serviços serão executados com estrita observância dos prazos e dos valores constantes nas tabelas descritas abaixo, que poderão ser solicitadas pelo Gestor do Contrato:
a. tabela do Fabricante de Tempo Padrão de Reparos (Homem/Hora), para os serviços de mão-de-obra;
b. tabela oficial de preços de peças e acessórios novos e genuínos, emitida pelo fabricante dos veículos.
c. caberá à contratada apresentar sempre que solicitado pela contratante as tabelas referidas no subitens anteriores;

34. Fornecer, mensalmente, ao Gestor do Contrato, relatório de manutenção, contendo o registro de todo trabalho efetuado e das peças porventura fornecidas.
35. O procedimento de entrega e recebimento do veículo será mediante anotação em instrumento próprio das condições de recebimento e entrega com suas respectivas quilometragens.
36. A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, relatório de Assistência Técnica, com todas as falhas do veículo devidamente enumeradas, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos, incluindo no relatório o início do atendimento do veículo que apresentou defeito, e ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais defeitos.
37. As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e (ou) serviços a serem executados deverão corresponder ao efetivamente necessário para a realização da manutenção do veículo, devendo a CONTRATADA se abster de propor peças, serviços e horas em desacordo com o previsto pelo fabricante do veículo;
38. Executar os serviços somente com a apresentação da Ordem de Serviço, contendo as características do veículo e os serviços a serem realizados, com estrita observância dos valores constantes na Tabela do Fabricante de Tempo Padrão de Reparos (Homem/Hora), para os serviços de mão-de-obra e Tabela oficial de preços de peças e acessórios novos e originais, emitidas pelo fabricante do veículo objeto deste Termo de Referência, as quais deverão ser apresentadas ao Gestor do Contrato; 
39. Na impossibilidade de a CONTRATADA apresentar Tabela de Preços de Peças do Fabricante, o desconto será calculado obedecendo à seguinte ordem de preferência:
a. orçamento da concessionária autorizada da marca do veículo;

b. preços praticados no mercado local;

c. preços praticados no balcão da CONTRATADA;

d. preços praticados no mês anterior.
40. Arcar com as despesas necessárias para a realização de inspeção de vistoria a ser realizada no veículo consertado e/ou recuperado que tenha envolvimento em acidente automobilístico e que tenha resultado em danos de média monta (entendendo-se por média monta, os danos sofridos pelo veículo quando forem afetados seus componentes mecânicos e estruturais, envolvendo a substituição de equipamentos de segurança especificados pelo fabricante, e que reconstituídos, possam voltar a circular nas vias públicas). Nestes casos, o recebimento do veículo somente se dará com o recebimento do Certificado de Segurança Veicular – CVS aprovando o veículo para uso, emitido por órgão e (ou) entidade credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO, em Brasília-DF;

41. Arcar com todas as despesas necessárias para a realização de laudo técnico, a ser realizado no veículo consertado e/ou recuperado que tenha envolvimento em acidente automobilístico e que tenha resultado danos de grande monta ou perda total (entendendo-se por grande monta a situação em que o veículo se enquadrar na hipótese do inciso III do art. 1o. da Resolução no. 11, de 23 de janeiro de 1998). Nestes casos, o recebimento do veículo, somente se dará com o recebimento do laudo pericial aprovando seu uso, emitido por órgão e/ou entidade credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO, Brasília-DF;
42. O comprovante de pagamento das despesas realizadas pela CONTRATADA, relativo à vistoria e laudo, nas hipóteses a que se referem os subitens 39 e 40, deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato, juntamente com a nota fiscal referente ao serviço prestado no veículo, para ressarcimento da despesa efetivamente realizada, sendo que o ressarcimento somente ocorrerá com a emissão de vistoria e (ou) laudo que comprove que o veículo possui perfeitas condições técnicas para circular em vias públicas com segurança.
43. A CONTRATADA poderá terceirizar os serviços de retífica de motor, balanceamento, geometria e transporte de veículo, desde que atendidas às demais exigências do Edital, permanecendo inteiramente responsável pela segurança e integridade física do bem, contra danos materiais, roubo, furto, incêndio, intempéries da natureza de qualquer espécie, independente de culpa ou dolo, que venha a atingir o patrimônio a União de forma parcial ou total, não transferindo a responsabilidade à subcontratada;
44. Comunicar ao Gestor do Contrato a subcontratação informando o nome da subcontratada, CNPJ, endereço, nome do responsável legal e quais serviços serão realizados no(s) veículo(s), Os serviços subcontratados serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem gerar qualquer tipo de vínculo de negócios com o MTE.

CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por servidores designados pelo CONTRATANTE nos termos da Lei n.º 8.666/1993 e da Instrução Normativa n.º 02/2008/SLTI/MP, especialmente, desta última, observado o art. 31 a 34, e o que segue:

a) Competirá ao Gestor e Fiscais do Contrato dirimirem as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis;

b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas e na ocorrência destas, não implica co-responsabilidade da Administração, ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

c) O Gestor e Fiscais do Contrato anotarão, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando horário, dia, mês e ano, bem como o(s) nome(s) funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, para as providências cabíveis; 

d) As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA ou julgadas imprescindíveis, que ultrapassarem a competência dos servidores designados pelo MTE, deverão ser encaminhadas à autoridade superior, para adoção das medidas cabíveis;

e) O Gestor e Fiscais deverão conferir os relatórios dos serviços executados pela CONTRATADA, por ocasião da entrega das Notas Fiscais ou Faturas, e atestar a prestação de serviços, quando executados satisfatoriamente, para fins de pagamento;
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, o valor mensal estimado de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxx), (periodicidade ou cronograma) e o valor anual de R$ (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme preços a seguir:
	Grupo 1 - Automóvel

	MARCA
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANT. ANUAL ESTIMADA HORAS
	VALOR HORA/MÉDIA (R$)
	DESCONTO (%)
	VALOR ANUAL (R$)

	FIAT
	1.1
	Mão de Obra
	Hora/Homem
	1.640
	
	
	

	
	1.2
	FLUÍDOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
	
	QUANT. ANUAL ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO

(R$)
	VALOR ANUAL

(R$)

	
	1.2.1
	Pneu (165/70R13) para veículo Uno Fire
	unid.
	06
	
	

	
	1.2.2
	Óleo lubrificante sintético para motor gasolina/álcool SAE 5W30
	litro
	10
	
	

	
	1.2.3
	Fluído para freio dot4 – Controle de Nível
	½ litro
	02
	
	

	
	1.2.4
	Óleo lub. para câmbio veículo – Controle de Nível 
	litro
	02
	
	

	
	1.2.5
	Aditivo para Radiador
	litro
	08
	
	

	
	1.2.6
	Filtro de ar para veículo gasolina/álcool – Uno Fire
	unid.
	04
	
	

	
	1.2.7
	Filtro de óleo para veículo gasolina/álcool – Uno Fire
	unid.
	04
	
	

	
	1.2.8
	Filtro de combustível para veículo gasolina/álcool – Uno Fire
	unid.
	04
	
	

	FORD
	1.2.9
	Pneu (225/50R17) para veículo Fusion
	unid.
	15
	
	

	
	1.2.10
	Pneu (205/55R16) para veículo Focus
	unid.
	08
	
	

	
	1.2.11
	Pneu (295/55R15) para veículos Focus
	unid.
	04
	
	

	
	1.2.12
	Óleo lub. Sintético p/ motor gasolina SAE 5W30
	unid.
	75
	
	

	
	1.2.13
	Fluído para freio dot3 – Controle de Nível
	½ litro
	08
	
	

	
	1.2.14
	Óleo lubrificante para câmbio veículo – controle de nível
	litro
	08
	
	

	
	1.2.15
	Aditivo para radiador
	litro 
	22
	
	

	
	1.2.16
	Filtro de ar para veículo gasolina/álcool – Fusion
	unid.
	06
	
	

	
	1.2.17
	Filtro de ar para veículo gasolina/álcool – Focus
	unid.
	05
	
	

	
	1.2.18
	Filtro de óleo para veículo gasolina/álcool – Fusion
	unid.
	06
	
	

	
	1.2.19
	Filtro de óleo para veículo gasolina/álcool – Focus
	unid.
	05
	
	

	
	1.2.20
	Filtro de combustível para veículo gasolina/álcool - Fusion
	unid.
	06
	
	

	
	1.2.21
	Filtro de combustível para veículo gasolina/álcool – Focus
	unid.
	05
	
	

	RENAULT
	1.2.22
	Pneu (185/65/R15) para veículo LOGAN 1.6 – com troca
	unid.
	30
	
	

	
	1.2.23
	Pneu (205/60/R16) para veículo Fluence 2.0 – com troca
	unid.
	05
	
	

	
	1.2.24
	Óleo lubrificante para motor FLEX 10W40 – LOGAN 16V 1.6 – com troca
	litro
	50
	
	

	
	1.2.25
	Óleo lubrificante para motor gasolina 10W40 – FLUENCE 2.0 08/09 – com troca
	litro
	04
	
	

	
	1.2.26
	Fluído para freio dot3 – com troca
	unid.
	22
	
	

	
	1.2.27
	Fluído direção hidráulica ½ litro ATF – com troca
	unid.
	22
	
	

	
	1.2.28
	Óleo lubrificante para câmbio 90 – com troca
	unid.
	22
	
	

	
	1.2.29
	Aditivo para radiador – com troca
	unid.
	22
	
	

	
	1.2.30
	Filtro de ar para veículo FLEX LOGAN 16V 1.6 – com troca
	unid.
	14
	
	

	
	1.2.31
	Filtro de ar para veículo FLEX FLUENCE 2.0 12/13 – com troca
	unid.
	02
	
	

	
	1.2.32
	Filtro de óleo para veículo FLEX LOGAN 16V 1.6 – com troca
	unid.
	12
	
	

	
	1.2.33
	Filtro de óleo para veículo FLEX FLUENCE 2.0 12/13 – com troca
	unid.
	02
	
	

	
	1.2.34
	Filtro de combustível para veículo FLEX LOGAN 16V 1.6 08/09 – com troca
	unid.
	18
	
	

	
	1.2.35
	Filtro de combustível para veículo FLEX FLUENCE 2.0 12/13 – com troca
	unid.
	02
	
	

	NISSAN

(GRAND LIVINA)
	1.2.36
	Óleo lubrificante de motor 5W43 API SL ou SM, com troca
	litro
	08
	
	

	
	1.2.37
	Pneu(185/65R15) 88H, com troca
	unid.
	05
	
	

	
	1.2.38
	Fluído para freio dot3, com troca
	unid.
	02
	
	

	
	1.2.39
	Fluído direção hidráulica ½ litro ATF, com troca
	unid.
	02
	
	

	
	1.2.40
	Óleo lubrificante para câmbio 90, com troca
	unid.
	02
	
	

	
	1.2.41
	Aditivo para radiador, com troca
	unid.
	02
	
	

	
	1.2.42
	Filtro de ar para veículo, com troca
	unid.
	02
	
	

	
	1.2.43
	Filtro de Combustível, com troca
	unid.
	02
	
	

	
	Total do subitem 1.2
	465 
	
	

	
	1.3
	PEÇAS GENUÍNAS
	1.344
	Desconto (%)
	Valor de Referência

(R$)

	
	
	
	
	
	33.263,70

	VALOR TOTAL ESTIMADO (soma dos subitens 1.1 + 1.2 + 1.3)
	

	OBSERVAÇÃO:

a. O percentual de desconto para as peças genuínas e (ou) originais incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pelo fabricante do veículo, sempre que houver necessidade de peças para a realização de serviços.

b. O valor total do item 3 será considerado o valor de referência (sem desconto).



	Grupo 2 – Caminhão

	MARCA/

MODELO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANT. ANUAL ESTIMADA HORAS
	VALOR HORA/MÉDIA
	DESCONTO (%)
	VALOR ANUAL

 (R$)

	MERCEDES BENS

712C
	1.1
	MÃO DE OBRA
	Hora/homem
	215
	
	
	

	
	1.2
	FLUÍDOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
	
	QUANT. ANUAL ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR ANUAL

(R$)

	
	1.2.1
	Pneu (215/75/R175.5), com troca.
	unid.
	07
	
	

	
	1.2.2
	Óleo lubrificante mineral motor diesel (SAE 15W40), com troca.
	unid.
	10
	
	

	
	1.2.3
	Filtro de Combustível, com troca.
	unid.
	02
	
	

	
	1.2.4
	Filtro para Freio dot3, com troca
	litro 
	02
	
	

	
	1.2.5
	Fluído direção hidráulica ½ ATF, com troca.
	unid.
	03
	
	

	
	1.2.6
	Óleo lubrificante para câmbio 90, com troca.
	litro
	02
	
	

	
	1.2.7
	Aditivo para radiador, com troca.
	unid.
	02
	
	

	
	1.2.8
	Filtro de Óleo para caminhão a diesel, com troca.
	unid.
	02
	
	

	
	Total do subitem 1.2
	30
	
	

	
	1.3
	PEÇAS GENUÍNAS
	120
	DESCONTO (R$)
	VALOR DE REFERÊNCIA

(R$)

	
	
	
	
	
	12.000,00

	VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO (soma dos itens 1.1 + 1.2 + 1.3)
	

	OBSERVAÇÃO:

1. O percentual de desconto para as peças genuínas e (ou) originais incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pelo fabricante do veículo, sempre que houver necessidade de peças para a realização de serviços.

2. O valor do item 3 será considerado o valor de referência (sem desconto)




	Grupo 3 – Caminhonetes

	MARCA/

MODELO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANT. ANUAL ESTIMADA HORAS
	VALOR HORA/MÉDIA
	DESCONTO (%)
	VALOR ANUAL

 (R$)

	MITSUBISHI

L200
	1.1
	MÃO DE OBRA
	Hora/homem
	5.000
	
	
	

	
	1.2
	FLUÍDOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO
	
	QUANT. ANUAL ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR ANUAL

(R$)

	
	1.2.1
	Pneu Off Road 255/75/16, com troca
	unid.
	75
	
	

	
	1.2.2
	Pneu uso misto ST, com troca.
	unid.
	80
	
	

	
	1.2.3
	Óleo lubrificante para motor a diesel, API-CD, SAE 15W40, ACEA, B1, B2, B3, B4 ou superior, com troca.
	unid.
	1.600
	
	

	
	1.2.4
	Fluído para freio DOT 4, com troca.
	unid.
	192
	
	

	
	1.2.5
	Fluído direção hidráulica ATF SP II ou equivalente, com troca.
	unid.
	192
	
	

	
	1.2.6
	Óleo lubrificante para câmbio SAE 75W-85W, 75W-90W, API GL-3 ou superior, com troca. 
	unid.
	600
	
	

	
	1.2.7
	Aditivo para radiador, com troca.
	unid.
	400
	
	

	
	1.2.8
	Filtro de ar genuíno para L-200 TRITON, com troca.
	unid.
	192
	
	

	
	1.2.9
	Filtro de ar genuíno para L-200 GL, com troca.
	unid.
	30
	
	

	
	1.2.10
	Filtro de óleo, com troca
	unid.
	192
	
	

	
	1.2.11
	Filtro de combustível, com troca.
	unid.
	192
	
	

	
	Total do subitem 1.2
	3.745
	
	

	
	1.3
	PEÇAS GENUÍNAS
	4.200
	DESCONTO (R$)
	VALOR DE REFERÊNCIA

(R$)

	
	
	
	
	
	348.621,00

	VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO (soma dos itens 1.1 + 1.2 + 1.3)
	

	OBSERVAÇÃO:

1. O percentual de desconto para as peças genuínas e (ou) originais incidirá sobre os preços praticados na Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos emitida pelo fabricante do veículo, sempre que houver necessidade de peças para a realização de serviços.

2. O valor do item 3 será considerado o valor de referência (sem desconto).




Parágrafo Primeiro. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação das faturas correspondentes à Divisão de Administração, Orçamentária e Financeira/DAOF/CFIM/CGRL, devidamente atestados pelo representante do CONTRATANTE, por meio de ordem bancária no Banco, Agência, Conta Corrente, informados pela CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo. O CONTRATANTE, disporá do prazo de 15 (quinze) dias para efetuar o pagamento, a contar do recebimento da Nota Fiscal, desde que acompanhada da regularidade fiscal.
Parágrafo Terceiro. A regularidade fiscal da CONTRATADA será verificada junto ao SICAF e a regularidade trabalhista junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis.

Parágrafo Quarto. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja desatualizado, o Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de débito de contribuições junto ao INSS, e a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto n.º 6.106/2007. 

Parágrafo Quinto. A cada pagamento o CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.

Parágrafo Sexto. Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, o CONTRATANTE deverá providenciar advertência por escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a CONTRATADA regularize sua situação ou, no mesmo prazo,apresente sua defesa;

a) O prazo deste parágrafo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE; 

b) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo CONTRATANTE, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

c) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa; 

d) Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF; 

e) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA.  

Parágrafo Sétimo. Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se o disposto no art. 1º - F da Lei n.º 9.494, de 10 de setembro de 1997 e em atenção ao disposto no § 4º da IN n° 02, SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

Parágrafo Oitavo. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.
Parágrafo Nono. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução deste Contrato, correrão à conta de créditos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2016, a cargo do CONTRATANTE, conforme a seguir:

Programa: 

Fonte: 

Natureza da Despesa: 339030 

Nota de Empenho nº XXXXXNEXXXXXXXX, de XXX/XXXX/XXXXXXX 

Parágrafo Único. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do presente Contrato, a despesa com a execução dos serviços correrá a conta de dotações orçamentárias, próprias para atendimento de despesas da mesma natureza, devendo o registro ser efetivado através de instrumento específico. 
CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma deste Contrato.

Parágrafo Único. Em caso de fusão, cisão, incorporação ou alteração do contrato social, a CONTRATADA deverá imediatamente informar ao CONTRATANTE e apresentar a documentação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, após a verificação de sua real necessidade e vantajosidade para a Administração na sua continuidade, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a critério do MTPS, sejam necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.

Parágrafo Único. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, ressalvados os casos de supressões estabelecidas mediante acordo entre as partes, conforme previsto no inciso II do § 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

O não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas neste Instrumento ou a sua inexecução, por parte da CONTRATADA, implicará para o CONTRATANTE a faculdade de rescindir o contrato unilateralmente, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, de acordo com o inciso I, do artigo 79 da Lei n.º 8.666/1993 e alterações.

Parágrafo Único. O não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas neste Instrumento ou a sua inexecução por parte do CONTRATANTE, implicará para a CONTRATADA a faculdade de se utilizar dos termos dos artigos 78 a 80, da Lei nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução, sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:

I. Advertência;

II. Multa de mora no percentual de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor mensal do contrato, contada da data da ocorrência da falta, observado o limite de 30 (trinta) dias-multas;

III. Multa de mora no percentual de 0.0125% (zero vírgula zero cento e vinte e cinco por cento) por hora de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor mensal do contrato, que será aplicada a partir da data da ocorrência da falta, até a data do efetivo adimplemento, no que couber;

IV. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, no caso de sua inexecução total, parcial ou inadequada do objeto contratado, limitados a 30 (trinta) dias-multa. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, terá ensejo a rescisão contratual, que não excluirá a multa prevista nesse inciso;

V. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, após decorridos 30 (trinta) dias sem que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada.

VI. Suspensão temporária de licitar e contratar com a União pelo prazo de 05 (cinco) anos;

VII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorridos o prazo de sanção aplicada.

Parágrafo primeiro. A critério do CONTRATANTE, as sanções previstas nos incisos "I”, “VI” e “VII" desta cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com as previstas nos incisos “II” a “V”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo segundo. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
Parágrafo terceiro. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

Parágrafo quarto. Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.

Parágrafo quinto. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

Parágrafo sexto. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo sétimo. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação pela CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUSTENTABILIDADE
Para a execução dos serviços, objeto do Contrato, a CONTRATADA deverá obedecer aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG.

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA deverá adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 08 de outubro de 2003;

Parágrafo segundo. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o art. 45 da Lei n.º 9.784, de 1999, o CONTRATANTE poderá, sem a prévia manifestação da CONTRATADA, motivadamente, adotar providências acauteladoras.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666, de 1993, bem como a legislação indicada no preâmbulo do presente Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, nos prazos estabelecidos pelo § único do art. 61 da lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

Fica estabelecido o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se este Contrato em três vias, que são assinadas pelas partes.

Brasília – DF,         de                                  de 2016.
	CONTRATANTE

	CONTRATADA


	Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração
	Representante


TESTEMUNHAS:

	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:

	CI:
	CI:


ANEXO I
CONTRATO nº ______/2016
FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS

	DIESEL

	ITEM
	MARCA
	MODELO
	TIPO
	PLACA
	ANO

	01
	FIAT
	UNO
	AUTOMÓVEL
	JJL1959
	2012

	02
	FORD
	FUSION
	AUTOMÓVEL
	JJL1917
	2011/2012

	03
	FORD
	FUSION
	AUTOMÓVEL
	JJL 1927
	2011/2012

	04
	FORD
	FUSION
	AUTOMÓVEL
	JJU 9481
	2010/2010

	05
	FORD
	FOCUS
	AUTOMÓVEL
	JJU 3481
	2010

	06
	FORD
	FOCUS
	AUTOMÓVEL
	JJU 3491
	2010

	07
	FORD
	FOCUS
	AUTOMÓVEL
	JJU 3501
	2010

	08
	RENAULT
	FLUENCE
	AUTOMÓVEL
	JKO 7391
	2012/2013

	09
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2183
	2015

	10
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2184
	2015

	11
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2185
	2015

	12
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2186
	2015

	13
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2187
	2015

	14
	RENAULT
	LOGAN
	AUTOMÓVEL
	OVT 2188
	2015

	15
	NISSAN
	GRAND LIVINA
	AUTOMÓVEL
	JJU 2481
	2010

	16
	MERCEDES
	712 C
	CAMINHÃO
	JFP 1754         
	2001

	17
	MITSUBISHI
	L200 GL
	JGC-0751
	2008
	

	18
	MITSUBISHI
	L200 GL
	JUZ-1805
	2007
	

	19
	MITSUBISHI
	L200 GL
	JJE-1967
	2007
	

	20
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	AOU 7634
	2007

	21
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	AOU 7638
	2007

	22
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	AOU 7642
	2007

	23
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JGC 0721
	2008

	24
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9822
	2010

	25
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9842
	2010

	26
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9862
	2010

	27
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9872
	2010

	28
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9892
	2010

	29
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9922
	2010

	30
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9942
	2010

	31
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9962
	2010

	32
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9972
	2010

	33
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9982
	2010

	34
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JHG 9912
	2010

	35
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JJU 0021
	2010

	36
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JJU 0711
	2010

	37
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	JVL 5787
	2009

	38
	MITSUBISHI
	MMC L200 
	CAMINHONETE
	MWG 9091
	2007

	39
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	OSZ 6794
	2013

	40
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON SAVANA
	CAMINHONETE
	OTT 2271
	2013/2014

	41
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	OVU 6319
	2014/2015

	42
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	OVU 6320
	2014/2015

	43
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON SAVANA
	CAMINHONETE
	OTO 2686
	2014/2015

	44
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2856
	2015/2015

	45
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2857
	2015/2015

	46
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2858
	2015/2015

	47
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2860
	2015/2015

	48
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2861
	2015/2015

	49
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2862
	2015/2015

	50
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2863
	2015/2015

	51
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2864
	2015/2015

	52
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2865
	2015/2015

	53
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2867
	2015/2015

	54
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 2869
	2015/2015

	55
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9091
	2015/2015

	56
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9092
	2015/2015

	57
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9093
	2015/2015

	58
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9094
	2015/2015

	59
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9095
	2015/2015

	60
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9096
	2015/2015

	61
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9097
	2015/2015

	62
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9098
	2015/2015

	63
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9099
	2015/2015

	64
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9100
	2015/2015

	65
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9101
	2015/2015

	66
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAC 9102
	2015/2015

	67
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAF 3438
	2015/2015

	68
	MITSUBISHI
	MMC L200 TRITON GL
	CAMINHONETE
	PAF 3439
	2015/2015


ANEXO II

CONTRATO nº ______/2016

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

Eu _______________________________________________________, portador do RG nº _________________________, CPF _____________________________, residente e domiciliado à __________________________________________________, na cidade de _______________/_______, CEP _____________, assumo o compromisso de manter a confidencialidade de toda documentação, informação e dados a que tenho acesso em razão de minha prestação de serviços objeto de contrato com o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, inclusive após o término do contrato. Comprometo-me a guardar sigilo absoluto, e não divulgar, revelar, ou reproduzir, por quaisquer meios, documentações, informações e dados pertencentes ao MTE. Estou ciente que o descumprimento deste termo acarretará responsabilização civil e criminal.
Brasília, ______/_______/2016.

_____________________________________________

Assinatura
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